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Segunda-feira, 04 de janeiro de 2016 

Questionadas normas de SC sobre incorporação de valores de cargo comissionado 

O governador do Estado de Santa Catarina, Raimundo Colombo, ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5441) 

no Supremo Tribunal Federal (STF) contra atos normativos que criaram o benefício funcional da “estabilidade financeira” 

para servidores de Santa Catarina que ocuparam ou venham a ocupar cargos ou funções de confiança no Tribunal de 

Justiça (TJ-SC), no Ministério Público do Estado (MP-SC), no Tribunal de Contas estadual (TC-SC) e na Assembleia 

Legislativa. As normas questionadas dão a esses servidores o direito a incorporar percentuais do valor da remuneração 

de cargos comissionados e funções de confiança que tenham exercido por determinado tempo. 

O governador adverte que essa estabilidade financeira era muito comum em todo o Brasil, sendo que, em Santa Catarina, 

foi revogada em 1991, pela Lei Complementar 36. Ele ressalta que “as normas contestadas simplesmente anularam os 

mais de 20 anos de revogação do benefício”, em “importante afronta à segurança jurídica” e “violação ao princípio da 

moralidade”. 

Como as leis e resoluções questionadas na ADI foram criadas por iniciativa dos presidentes de cada um dos órgãos citados, 

o governador afirma que elas também são inconstitucionais pelo fato de tratarem sobre regime jurídico de servidores 

públicos. “Nesse contexto, é de se ter presente que é privativa do chefe do Poder Executivo a competência para iniciar 

processo legislativo versando sobre o regime jurídico dos servidores públicos”, afirma o governador no processo. 

Ele defende que os demais Poderes do Estado “avançaram sobre a competência reservada privativamente pela Carta da 

República ao chefe do Poder Executivo” em uma clara violação ao princípio constitucional da separação dos Poderes. E 

acrescenta: “pretendeu a Constituição Federal, tendo presente inclusive o princípio da igualdade, que todos os servidores 

vinculados a determinada entidade federativa fossem regidos por um código único e uniforme de direitos e obrigações”. 

Ainda discorrendo sobre o princípio da igualdade, o governador de Santa Catariana ressalta que, no caso de todas as 

normas questionadas, a isonomia foi violada de “forma claríssima”, uma vez que elas tratam de forma desigual pessoas 

em condições de igualdade, “porquanto a regra estabelece privilégio (manutenção do salário) pautado exclusivamente no 

status profissional (classe dos servidores públicos).” 

Ele argumenta ainda que “as leis questionadas, ao estabilizar a remuneração, conferiram aos cargos e funções de 

confiança característica permanente e manifestamente inconstitucional”. Colombo acrescenta que se já é inconstitucional 

tornar efetivos cargos que, por sua natureza constitucional, são transitórios, “algo extremamente mais grave é garantir 

tal estabilidade a partir do viés remuneratório”. 

Normas questionadas 

A ADI pede a declaração de inconstitucionalidade das seguintes normas: 

Lei Ordinária Estadual 15.138/2010, de iniciativa do presidente do TJ-SC, e que criou a estabilidade financeira aos 

servidores do Poder Judiciário, com pagamento na forma de vantagem pessoal; artigo 1º da Lei Complementar Estadual 

643/2015 (acrescenta artigos ao Estatuto dos Servidores do Ministério Público – Lei Complementar Estadual 223/2002); 

artigo 4º da Lei Complementar Estadual 496/2010 e artigo 1º da lei Complementar Estadual 618/2013, que possibilitaram, 

respectivamente, a criação e alteração do texto do artigo 31-A da Lei Complementar Estadual 255/2001, conferindo o 

benefício da estabilidade financeira aos servidores do Tribunal de Contas de Santa Catarina; artigo 2º da Lei Complementar 

497/2010, que assegura a estabilidade financeira aos servidores do quadro de pessoal da Procuradoria-Geral junto ao 

Tribunal de Contas; artigo 26 da Resolução 002/2006, da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, tanto a redação 

original quanto as alterações determinadas pelas Resoluções 04/2006, 09/2011 e 09/2013, bem como o artigo 1º, inciso 

III, da Lei Complementar Estadual 642/2015, que convalidou tais resoluções, conferindo aos estabilidade financeira aos 

servidores da Assembleia Legislativa do estado, benefício pago sob a forma de adicional de exercício. 

O relator da ação é o ministro Teori Zavascki. 

Processos relacionados 

ADI 5441 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5441&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 05 de janeiro de 2016 

Associação questiona lei que alterou estrutura e organização do TCE-SC 

A Associação Nacional do Ministério Público de Contas (AMPCON) ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5442, com pedido de medida liminar, para questionar dispositivos da Lei 

Complementar 666/2015, do Estado de Santa Catarina, que alterou a estrutura e a organização do Tribunal de Contas 

daquele estado (TCE-SC). De acordo com a instituição, a lei, além de se mostrar flagrantemente inconstitucional por vício 

de iniciativa, acarretará aumento de despesa pública sem previsão orçamentária e ainda imporá gastos não autorizados 

pelo Poder Executivo. 

A norma, para a AMPCON, viola o artigo 73 combinado com o artigo 96 da Constituição Federal, segundo os quais compete 

aos tribunais superiores propor ao Legislativo respectivo a alteração de sua organização. Os dispositivos constitucionais, 

diz a associação, têm aplicação aos tribunais de contas dos estados por força do princípio da simetria, de acordo com a 

jurisprudência do Supremo. Dessa forma, incumbe aos tribunais de contas a iniciativa de lei para dispor sobre estrutura 

e organização próprias, assim como do Ministério Público de Contas. 

Segundo os autos, o  presidente do Tribunal de Contas de Santa Catarina propôs a alteração de um único artigo da Lei 

Orgânica do tribunal (LC 202/2000) para incluir o cargo de corregedor na linha sucessória e também para alterar a 

denominação dos cargos de auditor para conselheiro-substituto. Mas a Assembleia Legislativa estadual teria editado "uma 

lei complementar repleta de contrabando legislativo, em nítida retaliação ao exercício regular das funções dos membros 

do Ministério Publico de Contas, assim como do próprio Tribunal de Contas". O texto original da proposta foi ampliado por 

meio de uma emenda substitutiva global. 

"As normas ora impugnadas afetam direta e indiretamente a classe dos membros do Ministério Público de Contas. 

Diretamente porque uma delas chegou ao ponto de eliminar o princípio da 'independência administrativa' do Ministério 

Público de Contas contida originariamente no artigo 107 da LCE 202/2000. E afetam indiretamente os membros do 

Ministério Público de Contas ao promover alterações estruturais e funcionais no Tribunal de Contas do Estado, onde os 

membros do Ministério Público exercem suas funções", afirma a AMPCON. 

Embora reconheça que a iniciativa de lei privativa de outros Poderes não retira do Legislativo o direito de apresentar 

emendas, a entidade entende que a Lei Complementar 202/2000 somente poderia ter sido alterada por meio de outra lei 

de completa iniciativa do Tribunal de Contas. “Nada impede que a Assembleia Legislativa de algum estado da Federação, 

em face de projeto de lei encaminhado por outro ente que detém a iniciativa privativa sobre determinada matéria, 

apresente emendas, mas não poderá fazê-lo de forma a inovar substancialmente o objeto restrito e específico do projeto”, 

afirma a entidade. 

Na ação, a AMPCON pede liminar para suspender os efeitos da lei, sob alegação de que a manutenção da norma para 

aguardar o julgamento de mérito terá consequências graves e imediatas para o regular funcionamento do Tribunal de 

Contas e do Ministério Público de Contas catarinenses. No mérito, pede a declaração de inconstitucionalidade dos 

dispositivos da Lei Complementar 666/2015, do Estado de Santa Catarina, com exceção do artigo 10º. 

A ADI 5442 foi distribuída ao ministro Marco Aurélio. 

SP/VP 

  

Processos relacionados 

ADI 5442 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5442&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 19 de janeiro de 2016 

Confira os temas que tiveram repercussão geral reconhecida em 2015 

Em 2015, o Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a repercussão geral de 40 temas discutidos em recursos que 

aguardam o julgamento de mérito. Nesses casos, os recursos extraordinários (RE) com matéria idêntica ficam sobrestados 

nas demais instâncias até o pronunciamento final do STF, que deverá ser aplicado aos processos suspensos. 

O instituto da repercussão geral, criado pela Emenda Constitucional 45/2004 (Reforma do Judiciário) e regulamentado no 

Código de Processo Civil e no Regimento Interno do Tribunal (RISTF), visa delimitar a competência da Corte, no 

julgamento de REs, às questões constitucionais com relevância social, política, econômica ou jurídica que transcendam os 

interesses subjetivos do caso concreto, de forma a uniformizar a interpretação constitucional sem exigir que o STF decida 

múltiplos casos idênticos sobre uma mesma questão. A decisão quanto ao reconhecimento ou não de repercussão geral 

é tomada por meio de deliberação do Plenário Virtual da Corte. 

Confira, abaixo, os temas que tiveram repercussão geral reconhecida em 2015: 

Ação Civil Pública – No Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 780152, a Corte definirá se a ação civil pública é 

instrumento adequado para afastar a coisa julgada, especialmente depois de transcorrido o prazo de dois anos para 

ajuizamento de ação rescisória. 

Administração Pública – O RE 817338 discute se a Administração Pública pode anular ato administrativo após o prazo 

decadencial previsto na Lei 9.784/1999, caso seja constatada manifesta inconstitucionalidade. 

Armas brancas – As implicações legais do porte de arma branca sem autorização serão discutidas no ARE 901623, no 

qual se questiona a tipicidade da conduta em razão da ausência de regulamentação exigida no artigo 19 da Lei das 

Contravenções Penais (Decreto-Lei 3.688/1941). O dispositivo estabelece como contravenção trazer consigo arma fora de 

casa, sem licença da autoridade, sob pena de prisão simples ou multa, ou ambas cumulativamente. 

Contas – A definição do órgão competente – Poder Legislativo ou Tribunal de Contas da União – para julgar as contas 

do chefe do Poder Executivo que age na qualidade de ordenador de despesas está em discussão no RE 848826. 

Contribuição social – O tema tratado no RE 878313 é a manutenção de contribuição social depois de atingida a 

finalidade que motivou sua criação. 

Desapropriação – No RE 922144, a discussão é sobre a compatibilidade da garantia de indenização prévia em dinheiro 

para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, nos termos do artigo 5º, inciso XXIV, da Constituição Federal, 

com o regime de precatórios, instituído pelo artigo 100 da CF. 

Dissídio coletivo – No ARE 679137, será debatida a necessidade de comum acordo entre as partes como requisito para 

ajuizamento de dissídio coletivo de natureza econômica na Justiça do Trabalho. 

Eleitoral – O RE 929670 trata da possibilidade de aplicação do prazo de oito anos de inelegibilidade introduzido pela Lei 

Complementar 135/2010 (Lei da Ficha Limpa) às condenações anteriores por abuso de poder, com trânsito em julgado, 

nas quais o prazo de três anos previsto na redação anterior da Lei Complementar 64/1990 já tenha sido cumprido. O 

julgamento foi iniciado pelo Plenário e suspenso por pedido de vista. Até o momento, os ministros Ricardo Lewandowski 

(relator) e Gilmar Mendes votaram pela inaplicabilidade do novo prazo nessas hipóteses. 

Ensino domiciliar – O RE 888815 discute se o ensino domiciliar pode ser proibido pelo Estado ou considerado meio lícito 

de cumprimento, pela família, do dever de prover educação, nos termos do artigo 205 da Constituição Federal. 

Ex-combatentes – No RE 683621, será discutido se ex-combatentes das Forças Armadas apenas possuem o direito à 

aposentadoria com proventos integrais aos 25 anos de serviço efetivo ou se, para a contagem do tempo de serviço, deve 

ser considerado também o tempo ficto (período no qual não houve prestação de serviço e contribuição). 

Gestão pública – O Supremo irá decidir, no RE 865401, sobre o direito de vereador obter diretamente do prefeito 

informações e documentos sobre a gestão municipal. No RE 905357, a discussão é acerca do alcance e vigência das Leis 

331/2002 e 339/2002, de Roraima, que tratam da revisão geral anual da remuneração dos servidores do estado. 

Hidrômetros – O alcance da competência municipal para legislar sobre a obrigatoriedade de instalação de hidrômetros 

individuais nos edifícios e condomínios é o tema tratado no RE 738481. 
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Judiciário – O RE 678162 definirá se a competência para processar e julgar ações de insolvência civil nas quais haja 

interesse da União, entidade autárquica ou empresa pública federal é da Justiça Federal ou estadual. O RE 860508 discute 

se cabe aos Tribunais Regionais Federais (TRFs) ou ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) processar e julgar conflitos entre 

juizado especial federal e juízo estadual no exercício da competência federal delegada. No RE 858075, discute-se a 

possibilidade de intervenção do Judiciário quando um ente federado deixa de aplicar recursos orçamentários mínimos na 

saúde pública, na ausência de lei complementar sobre a matéria. A possibilidade de o Judiciário determinar à Administração 

Pública o preenchimento de cargo de defensor público em localidades desamparadas é o tema do RE 887671. 

Legitimidade do MP – No RE 643978, o Supremo irá deliberar se o Ministério Público tem legitimidade para propor ação 

civil pública em defesa de diretos relacionados ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

Liberdade de expressão – No RE 662055 a corte deve definir os limites da liberdade de expressão em contraposição a 

outros direitos de igual hierarquia jurídica, como os da inviolabilidade da honra e da imagem, e estabelecer parâmetros 

para identificar hipóteses em que publicações devem ser proibidas e/ou o declarante condenado ao pagamento de danos 

morais. 

Liberdade de reunião – O RE 806339 trata do alcance do artigo 5º, inciso XVI, da Constituição Federal, no tocante à 

exigência de aviso prévio à autoridade competente como pressuposto para o legítimo exercício da liberdade de reunião. 

Previdência – A forma de cálculo da contribuição previdenciária devida pelo segurado empregado e pelo trabalhador 

avulso é tratada no RE 852796. 

Responsabilidade civil – No ARE 884325, a Corte discutirá a responsabilidade civil da União por eventuais danos 

causados a produtores do setor sucroalcooleiro, em razão de alegada fixação de preços de produtos em valores inferiores 

ao custo de produção. 

Requisitório – O STF irá decidir se a lei do Distrito Federal que reduziu de 40 para 10 salários mínimos o teto para 

expedição das Requisições de Pequeno Valor (RPV) pode ser aplicada às execuções em curso. O tema é objeto do RE 

729107. Em julgamento já iniciado, a Corte discute, no RE 870947, os índices correção monetária e juros de mora aplicados 

a condenações impostas contra a Fazenda Pública. 

Sonegação – O RE 736090 discute se a multa de 150% aplicada pela Receita Federal em razão de sonegação, fraude ou 

conluio tem caráter confiscatório. 

Sucessão – A constitucionalidade da regra do Código Civil que prevê regimes sucessórios diferentes para cônjuge e 

companheiro é a matéria tratada no RE 878694. 

Taxa – No RE 838284, o STF irá julgar matéria relativa à exigência da taxa para expedição da Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART), com base na Lei 6.994/1982. A ART, instituída pela Lei 6.496/1977, é cobrada na 

execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes a engenharia, arquitetura ou agronomia. 

Tatuagens – O RE 898450 discute se é constitucional a proibição de certos tipos de tatuagens a candidatos a cargo 

público contida em leis e editais de concurso público. O recurso foi interposto por um candidato ao cargo de soldado da 

Polícia Militar de São Paulo contra acórdão do Tribunal de Justiça local (TJ-SP) que manteve sua desclassificação do 

concurso. 

Transporte coletivo – O ARE 743485 discute se a prestação de serviço público de transporte coletivo mediante simples 

credenciamento, sem licitação, afronta o artigo 175 da Constituição Federal, segundo o qual cabe ao Poder Público prestar 

serviços públicos diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre por meio de licitação. 

Tributos – O RE 855649 trata da incidência do Imposto de Renda sobre depósitos bancários de origem não comprovada. 

Já a incidência do Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 

sobre créditos fiscais presumidos concedidos pelos estados e Distrito Federal é assunto do RE 835818. A disputa sobre a 

compensação, de ofício, de créditos de contribuintes da Receita Federal com débitos não parcelados ou parcelados sem 

garantia é tratada no RE 917285. A imposição de multa a contribuinte que atrasa a entrega da Declaração de Débitos e 

Créditos Tributários Federais é o tema do RE 606010. A incidência do ICMS sobre o valor da assinatura básica mensal de 

telefonia é tratada no ARE 912888. As normas gerais pertinentes à competência para instituir Imposto sobre 

TransmissãoCausa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD) nas hipóteses em que o doador tiver domicílio 

ou residência no exterior serão debatidas no RE 851108. A constitucionalidade da cobrança do Imposto de Renda sobre 

juros de mora incidentes sobre verbas salariais e previdenciárias pagas em atraso é abordada no RE 855091. A 

possibilidade de perdão de dívidas tributárias decorrentes de benefícios fiscais implementados no contexto de guerra fiscal 
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declarados inconstitucionais é discutida no RE 851421. O RE 816830 trata da constitucionalidade da incidência da 

contribuição ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural cobrada sobre a receita bruta do produtor rural pessoa física. O 

RE 796376 discute o alcance da imunidade tributária do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis concedida a 

pessoas jurídicas, na hipótese em que o valor do imóvel é maior do que o capital da empresa. O RE 882461 envolve 

discussão sobre a incidência do ISSQN em operação de industrialização por encomenda, realizada em materiais fornecidos 

pelo contratante, quando a operação configura etapa intermediária do ciclo produtivo de mercadoria. 

Informações detalhadas sobre o instituto da repercussão geral estão disponíveis 

emwww.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarRepercussaoGeral.asp 

RP,MB/FB 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarRepercussaoGeral.asp
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Segunda-feira, 25 de janeiro de 2016 

Associação questiona lei sobre funcionamento do Tribunal de Contas de Santa 

Catarina 

A Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação 

Direta de inconstitucionalidade (ADI) 5453, com pedido de liminar, impugnando a Lei Complementar 666/2015, de Santa 

Catarina, que altera a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado (TCE) e dispõe sobre sua organização e 

funcionamento. A associação argumenta que, com as alterações introduzidas pela Assembleia Legislativa, a lei incorre em 

vício de iniciativa. 

De acordo com a entidade, o projeto original enviado pelo TCE continha dois artigos e tinha como objetivo adequar a 

nomenclatura de cargos do tribunal à do Tribunal de Contas da União (TCU), passando a classificar os auditores substitutos 

de conselheiros como conselheiros substitutos. Entretanto, afirma a ADI, com a apresentação de substitutivo, foram 

reformados outros 20 dispositivos da lei sem a “anuência ou ciência” do autor da proposta. 

Segundo os autos, o legislativo catarinense teria incluído matérias estranhas ao projeto original, entre as quais a limitação 

dos poderes sancionatórios do TCE, a alteração da distribuição de processos, a composição e o funcionamento de seu 

plenário e câmaras, a condição dos auditores substitutos de conselheiros, o funcionamento do Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas, além de revogar reajuste remuneratório anteriormente concedido por lei aos servidores do quadro do 

tribunal. 

A Atricon alega que as alterações aprovadas fazem com que o plenário do TCE funcione de maneira diversa ao preconizado 

pela Constituição Federal. Segundo a entidade, embora os parlamentares possam dispor livremente sobre matérias 

submetidas a eles, não podem ultrapassar os limites das propostas. 

“Em outras palavras, não pode o Tribunal de Contas encaminhar um projeto de lei com o escopo de alterar a nomenclatura 

de um cargo e ver aprovada uma lei que impede os seus auditores de substituir os conselheiros no plenário. Não há 

qualquer pertinência temática entre os assuntos”, argumenta a entidade. 

O relator da ADI 5453 é o ministro Marco Aurélio. 

PR/FB 

Processos relacionados 

ADI 5453 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5453&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 03 de fevereiro de 2016 

STF decide que há prescrição em danos à Fazenda Pública decorrentes de ilícito civil 

Na sessão plenária do Supremo Tribunal Federal (STF) desta quarta-feira (3), os ministros firmaram tese de repercussão 

geral no sentido de que “é prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil”. Essa 

tese foi elaborada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 669069 em que se discute o prazo de prescrição das 

ações de ressarcimento por danos causados ao erário, entretanto essa tese não alcança prejuízos que decorram de ato 

de improbidade administrativa, tema não discutido nesse recurso.  

Conforme o recurso, a União propôs ação de ressarcimento contra uma empresa de transporte rodoviário e um de seus 

motoristas por entender que houve culpa exclusiva do condutor do ônibus em batida contra uma viatura da Companhia 

da Divisão Anfíbia da Marinha, ocorrida no dia 20 de outubro de 1997 em uma rodovia no Estado de Minas Gerais. Naquele 

ano ainda vigorava o Código Civil de 1916, que estabelecia prazo para efeito de prescrição das pretensões reparatórias 

de natureza civil. No entanto, a ação foi ajuizada pela União em 2008, quando vigorava o Código Civil de 2002. 

O RE foi interposto pela União contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1) que aplicou o prazo 

prescricional de cinco anos para confirmar sentença que extinguiu a ação de ressarcimento por danos causados ao 

patrimônio público, decorrente do acidente. A União alegava a imprescritibilidade do prazo. 

A maioria dos ministros acompanhou o voto do relator, ministro Teori Zavascki, que negou provimento ao recurso, bem 

como a tese proposta pelo ministro Luís Roberto Barroso no sentido de que, em se tratando de ilícitos civis, há a incidência 

da prescrição. 

De acordo com o relator do processo, a ressalva contida na parte final do parágrafo 5º do artigo 37 da Constituição 

Federal, que remete a lei a fixação de prazos de prescrição para ilícitos que causem prejuízos ao erário, mas excetua 

respectivas ações de ressarcimento, deve ser entendida de forma estrita. Segundo ele, uma interpretação ampla da 

ressalva final conduziria à imprescritibilidade de toda e qualquer ação de ressarcimento movida pelo erário, mesmo as 

fundadas em ilícitos civis que não decorram de culpa ou dolo. 

Na sessão de hoje, o ministro Dias Toffoli apresentou voto-vista e acompanhou o relator. Toffoli lembrou que o caso trata 

da possibilidade de o direito do ente público à reparação de danos em decorrência de acidente de trânsito poder ser 

alcançado ou não pela prescrição. “Não há no tema de fundo discussão quanto à improbidade administrativa nem mesmo 

de ilícitos penais que impliquem em prejuízos ao erário ou, ainda, das demais hipóteses de atingimento do patrimônio 

estatal nas suas mais variadas formas”, destacou. “Portanto, não há como se debater sobre todo o comando jurídico do 

artigo 37, parágrafo 5º”, completou o ministro. 

Também votaram na sessão de hoje, com o relator, os ministros Gilmar Mendes, Carmen Lúcia, Marco Aurélio, Celso de 

Mello e o presidente da Corte, ministro Ricardo Lewandowski. Ficou vencido o ministro Edson Fachin, que votou no sentido 

de dar provimento ao RE, determinando o retorno do processo ao TRF-1, se superada a questão da prescrição pelo 

Supremo, a fim de que fosse julgada a matéria de fundo, ainda não apreciada naquela instância. 

O ministro Ricardo Lewandowski observou que, no meio acadêmico, os professores costumam lembrar que “a prescrição 

visa impedir que o cidadão viva eternamente com uma espada de Dâmocles na cabeça”. O ministro também citou o jurista 

Clóvis Beviláqua que dizia que o fundamento da prescrição é a necessidade de se assegurar a ordem e a paz na sociedade. 

“Me parece absolutamente inafastável a necessidade de garantir-se, por meio da prescrição, certeza e segurança nas 

relações sociais, sobretudo no campo patrimonial”, ressaltou. 

EC/FB 

Leia mais: 

12/11/2014 - Suspenso julgamento sobre prazo prescricional de ação de ressarcimento ao erário 

  

Processos relacionados 

RE 669069 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=279644&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=669069&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 10 de fevereiro de 2016 

Afastada decisão do TCU sobre devolução de verbas recebidas de boa-fé por 

servidores do TJDFT 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), afastou a determinação do Tribunal de Contas da União (TCU) 

sobre a devolução de quantias indevidas recebidas por servidores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 

(TJDFT). A decisão foi tomada nos autos do Mandado de Segurança (MS) 31244, impetrado pelo Sindicato dos 

Trabalhadores do Poder Judiciário e Ministério Público da União no Distrito Federal (Sindjus-DF). 

Segundo o relator, a exigência de devolução dos valores já percebidos não pode ser realizada pelo TCU, uma vez que 

restou evidente a boa-fé dos servidores, o caráter alimentício dos valores recebidos e a ocorrência de errônea interpretação 

da lei por parte do TJDFT. Além disso, as verbas foram repassadas por iniciativa da própria Administração Pública, sem 

que houvesse qualquer influência dos servidores. 

Em relação aos valores pagos em cumprimento a decisões judiciais, o ministro Luiz Fux afirmou que o STF firmou 

entendimento no Agravo de Instrumento (AI) 410946 no sentido da preservação dos valores já recebidos, em respeito ao 

princípio da boa-fé. “Existia, com efeito, a base de confiança a legitimar a tutela das expectativas legítimas dos 

impetrantes”, sustentou. 

Caso 

O TCU determinou a restituição, pelo TJDFT, de valores salariais pagos a servidores da Corte com função comissionada e 

aqueles nomeados para cargos em comissão, bem como a 46 servidores cedidos ao órgão.  

Segundo o Tribunal de Contas, foram detectadas anormalidades no pagamento aos servidores de parcela de 10,87% 

sobre seus vencimentos e demais valores recebidos, como recomposição salarial, relativos à variação acumulada do IPC-

r (Índice de Preços ao Consumidor do Real) entre janeiro e junho de 1995, concedida pela Medida Provisória 1.053/1995. 

No MS 31244, o Sindjus-DF alega que a decisão do TCU atinge diretamente interesses ou direitos subjetivos individuais e 

concretos de terceiros, estabelecendo a revogação e a anulação de atos administrativos que lhes beneficiavam, bem como 

a cobrança de valores supostamente devidos.  

Sustenta ainda que, sem a anuência dos servidores, não é admissível o procedimento de reposição ao erário, com base 

no artigo 46 da Lei 8.112/1990, e a impossibilidade de se exigir a devolução de parcelas alimentares percebidas e 

consumidas de boa-fé. 

O ministro Luiz Fux já havia concedido liminar, agora confirmada, no mandado de segurança para suspender as 

determinações relativas à reposição ao erário, bem como para determinar que a administração do TJDFT se abstivesse 

de exigir a reposição desses valores. 

RP/CR 

Leia mais:  

13/4/2012 - STF suspende devolução de valores salariais pagos a servidores do TJDFT 

  

Processos relacionados 

MS 31244 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=204959&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=31244&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 15 de fevereiro de 2016 

Nomeação para cargo político não afasta aplicação da súmula sobre nepotismo 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o prosseguimento de ação civil pública, por ato de 

improbidade administrativa, proposta pelo Ministério Público de São Paulo (MP-SP) contra o prefeito afastado da cidade 

de Campina do Monte Alegre (SP). Acusado da prática de nepotismo, Orlando Dozinete Aleixo nomeou o sobrinho para o 

cargo de secretário municipal de administração, planejamento e finanças, e o cunhado para o cargo de secretário municipal 

de segurança pública e trânsito. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) extinguiu a ação pública, sem resolução de mérito, alegando impossibilidade 

jurídica do pedido, sob o entendimento de que a Súmula Vinculante nº 13 do STF (que veda o nepotismo) não se aplica 

aos cargos de natureza política, como os cargos de secretários, questionados na ação. Na Reclamação (RCL) 17102 

ajuizada no Supremo, o MP-SP alegou que a interpretação dada pelo TJ-SP à SV nº 13 está equivocada, já que os juízes 

não podem criar direito novo na interpretação de súmulas vinculantes.  

Ao julgar procedente a reclamação e determinar que a ação civil pública contra o prefeito afastado retome seu curso, o 

ministro Fux afirmou que o entendimento fixado pelo STF foi o de que a vedação ao nepotismo é consequência lógica 

do caput do artigo 37 da Constituição Federal, em obediência aos princípios da moralidade e da impessoalidade. 

O ministro Fux lembrou que, nesses casos, a configuração ou não do nepotismo deve ser analisada caso a caso, a fim de 

verificar a eventual ocorrência de “nepotismo cruzado” ou outra modalidade de fraude à lei e descumprimento dos 

princípios administrativos. “Nessa seara, tem-se que a nomeação de agente para exercício de cargo na administração 

pública, em qualquer nível, fundada apenas e tão somente no grau de parentesco com a autoridade nomeante, sem levar 

em conta a capacidade técnica para o seu desempenho de forma eficiente, além de violar o interesse público, mostra-se 

contrária ao princípio republicano”, asseverou. 

Citando precedentes como a RCL 17627 (de relatoria do ministro Luís Roberto Barroso), a RCL 11605 (do ministro Celso 

de Mello), o ministro Fux enfatizou que, quanto aos cargos políticos, deve-se analisar, ainda, se o agente nomeado possui 

a qualificação técnica necessária ao seu desempenho e se não há nada que desabone sua conduta. Acrescentou que a 

Proposta de Súmula Vinculante nº 56 do STF, a ser analisada pelo Plenário, tem a seguinte redação sugerida: “nenhuma 

autoridade pode nomear para cargo em comissão, designar para função de confiança, nem contratar cônjuge, 

companheiro ou parente seu, até terceiro grau, inclusive, nem servidores podem ser nomeados, designados ou 

contratados para cargos ou funções que guardem relação funcional de subordinação direta entre si, ou que sejam 

incompatíveis com a qualificação profissional do pretendente”. 

VP/FB 

Leia mais: 

14/01/2014 - Contestada decisão do TJ-SP sobre suposta prática de nepotismo  

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=257928&caixaBusca=N
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Terça-feira, 23 de fevereiro de 2016 

Julgada improcedente reclamação contra suposto caso de nepotismo no TCM-SP 

A Reclamação (RCL) 18564, ajuizada pelo Ministério Público de São Paulo contra ato do Tribunal de Contas municipal 

(TCM-SP) que nomeou como assessor de controle externo da instituição o sobrinho do chefe de gabinete de um dos 

conselheiros foi julgada improcedente pela Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF). A decisão, tomada por 

maioria de votos na sessão desta terça-feira (23), considerou não se ter comprovada, a partir de critérios objetivos, a 

prática de nepotismo no caso. 

Ao questionar a nomeação do assessor, o MP sustentou, na reclamação, que nomear pessoas com vínculo de parentesco 

para cargos de provimento em comissão, ainda que ausente relação de subordinação, nos termos da Súmula Vinculante 

(SV) 13, do STF, também caracteriza a prática de nepotismo. 

O verbete diz que “a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, 

chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na 

administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 

Relator 

No início do julgamento, em agosto de 2015, o relator do caso, ministro Gilmar Mendes, votou no sentido de julgar 

procedente a reclamação, confirmando a liminar concedida anteriormente. O ministro salientou que, a partir da leitura da 

SV 13, pode-se presumir que é inconstitucional a nomeação de parentes de servidores já investidos em funções de 

confiança, ou em cargos em comissão, de modo a evitar que esses também assumam funções diferenciadas no mesmo 

órgão, não sendo necessária, para a caracterização do nepotismo, a subordinação funcional ou hierárquica, direta ou 

indireta, entre os servidores. O julgamento foi interrompido na ocasião por um pedido de vista do ministro Dias Toffoli. 

Voto-vista 

Ao apresentar voto-vista na sessão de hoje, o ministro Dias Toffoli se manifestou no sentido de julgar improcedente a 

reclamação. Segundo ele, a incompatibilidade da prática enunciada na SV 13 com o artigo 37 (caput) da Constituição 

Federal não decorre diretamente da existência de relação de parentesco entre pessoa designada e agente político ou 

servidor público, mas de presunção de que a escolha para ocupar cargo de direção, chefia ou assessoramento tenha sido 

direcionado à pessoa com relação de parentesco com quem tenha potencial de interferir no processo de seleção. 

Para o ministro, vedar o acesso de qualquer cidadão a cargo público apenas por conta de relação de parentesco com 

servidor público que não tenha competência para selecionar ou nomear para o cargo pleiteado é, em alguma medida, 

negar o princípio constitucional da impessoalidade. 

Dias Toffoli afirmou não haver, no caso concreto, qualquer alegação de designações recíprocas mediante ajuste, bem 

como ser incontroversa, nos autos, a ausência de relação de parentesco entre a autoridade nomeante e a pessoa 

designada. Além disso, o servidor tido como paradigma para atrair a alegação de nepotismo não exerce qualquer 

ascendência hierárquica sobre a autoridade nomeante ou sobre o ocupante do cargo de assessor de controle externo. 

O MP, autor da reclamação, não conseguiu comprovar a existência de elemento essencial para a configuração objetiva de 

nepotismo no ato questionado, disse o ministro ao divergir do relator. Toffoli esclareceu que sua análise se focou nos 

elementos objetivos constantes da SV13, “sem prejuízo de o Ministério Público, nas vias em que se pode adentrar no 

subjetivismo, verificar elementos possíveis de aplicação da Súmula Vinculante 13”. 

Acompanharam a divergência os ministros Teori Zavascki e Celso de Mello. 

MB/AD 

Leia mais: 

25/08/2015 – Pedido de vista suspende julgamento sobre suposto nepotismo no TCM-SP 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=298424&caixaBusca=N
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Quarta-feira, 24 de fevereiro de 2016 

Liminar suspende envio de dados ao TCU sobre acordos de leniência 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar no Mandado de Segurança (MS) 34031, 

suspendendo a determinação de encaminhamento ao Tribunal de Contas da União (TCU) das informações sobre os 

acordos de leniência em trâmite na Controladoria Geral da União (CGU). 

 

O relator apontou que o artigo 16, parágrafo 14, da Lei 12.846/2013, incluído pela Medida Provisória (MP) 703/2015, 

dispõe que o envio do acordo de leniência para o TCU somente deve ser efetuado após ele ser assinado. Anotou ainda 

que estão presentes os requisitos para a concessão da liminar, pois o prazo para que a CGU encaminhasse as informações 

se encerrava no último dia 22 de fevereiro. 

“Nesse caso, há pretenso conflito de atribuições entre órgãos de controle interno (CGU) e externo (TCU), de densa 

relevância constitucional que merece maior reflexão por esta Corte”, afirmou o ministro Gilmar Mendes, destacando que 

sua decisão pode ser reavaliada ao longo do trâmite do MS. 

Alegações 

No dia 20 de janeiro, em decisão monocrática, o TCU determinou que a CGU encaminhasse à Corte de Contas todas as 

informações sobre os acordos de leniência que vêm sendo conduzidas no âmbito da operação Lava-Jato, tais como “cópias 

das atas de reuniões e de todos os documentos produzidos até o momento, incluindo, se for o caso, cópia integral dos 

processos administrativos”. 

No mandado de segurança impetrado no STF, a Controladoria Geral da União alega que o sigilo previsto no parágrafo 6° 

do artigo 16 da Lei 12.846/2013 é imperativo e temporário, impedindo a CGU, até a celebração de um acordo de leniência, 

de fornecer cópia de documentos ou de informações referentes às tratativas, de maneira a não prejudicar as investigações 

e o processo administrativo. 

O dispositivo estabelece que a proposta de acordo de leniência somente se tornará pública após a efetivação do respectivo 

acordo, salvo no interesse das investigações e do processo administrativo. 

“Esclarece-se que o processo de negociação do acordo de leniência, em todo o mundo, é um processo tipicamente de 

negociação. A empresa poderá ser condenada pela Administração Pública a várias sanções. Para pleitear a atenuação ou 

isenção de tais sanções, a empresa avalia se lhe será mais vantajoso colaborar com as investigações e sofrer uma 

reprimenda menor. Sem a proteção do sigilo, a empresa não se sentirá incentivada em colaborar com as investigações, 

em buscar o acordo de leniência, tomando a lei letra morta e reduzindo a capacidade investigativa do Estado”, argumenta. 

O órgão alega ainda que, como grandes empresas trabalham com mercados abertos em bolsa de valores, qualquer 

movimento em falso pode derrubar as ações e causar mais danos à empresa, ao mercado e até, eventualmente, ao país. 

“É preciso entender que neste processo não é só a empresa quem perderá, e sim toda a sociedade, em maior ou menor 

grau. Visualiza-se a importância e relevância da aplicação do sigilo no procedimento administrativo dos acordos de 

leniência por parte da CGU, sendo um direito da empresa e um dever do agente público”, conclui. 

RP/CR 
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Sexta-feira, 26 de fevereiro de 2016 

Negada liminar em HC de conselheiro afastado do TCE-AP 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou liminar no Habeas Corpus (HC) 129315, impetrado 

por Regildo Wanderley Salomão, conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Amapá (TCE-AP), e Luiz Fernando Pinto 

Garcia, conselheiro aposentado da mesma Corte. Os dois são acusados da prática de crimes contra a administração pública 

e Regildo foi afastado do TCE-AP. 

Em 2014, a Segunda Turma do STF, em julgamento de outro HC, determinou a reintegração de Regildo, com base no 

tempo excessivo de duração da medida, sem haver ação penal em seu desfavor. No entanto, posteriormente, o Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) instaurou ação penal contra ele e o afastou novamente do cargo. 

O ministro Gilmar Mendes afirmou que, em princípio, o recebimento da denúncia inaugura uma nova fase da persecução 

penal. “Assim, não vislumbro, de plano, ilegalidade no novo afastamento, que está fundado não apenas na gravidade da 

acusação, mas em condutas concretas e recentes. Dessa forma, não vejo, neste momento, relevância no fundamento da 

impetração”, apontou. 

De acordo com o relator, o novo afastamento foi amparado não apenas na própria instauração da ação penal, mas em 

fatos recentes, indicativos da persistência dos denunciados na prática de crimes contra a administração pública e da 

manutenção da influência indevida na administração do TCE-AP, mesmo após o período de afastamento das atribuições. 

No HC 129315, a defesa dos acusados alega que o afastamento por prazo indeterminado não foi devidamente 

fundamentado, o que acarreta violação ao disposto no artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal e configura antecipação 

da pena. 

RP/CR 

Processos relacionados 

HC 129315 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=129315&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 01 de março de 2016 

Mantida determinação do TCU para construtora ressarcir ao erário 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) negou Mandado de Segurança (MS 29599) impetrado pela 

Construtora Andrade Gutierrez S.A. com o objetivo de anular ato do Tribunal de Contas da União, o qual condenou a 

construtora a devolver valores ao erário em razão de superfaturamento de preços. A prática teria sido constatada em 

aditamentos contratuais celebrados com o Departamento de Estradas e Rodagem de Mato Grosso (DER/MT) para a 

realização de obras na Rodovia BR 163/MT, que liga o norte do Estado do Mato Grosso à divisa com o Estado do Pará. 

A empresa alegava ter participado de regular processo licitatório, tendo cumprido todas as especificações do edital, 

inclusive com relação ao preço dos serviços a serem executados. Afirmou não haver nenhuma ilegalidade em sua conduta 

e que o TCU não possui competência constitucional para promover alteração retroativa e unilateral dos preços, 

modificando cláusulas econômico-financeiras do contrato. 

Em maio de 2013, quando o julgamento do MS teve início, o ministro Dias Toffoli (relator) votou no sentido de negar o 

pedido, cassando a liminar concedida por ele em dezembro de 2010 e julgando prejudicado o agravo regimental interposto 

pela União. À época, o ministro explicou que, ao contrário do que afirma a construtora, ela não foi condenada a restituir 

os valores recebidos em razão da execução do contrato, mas a restituição aos cofres públicos da diferença dos valores 

em que se identificou o sobrepreço na forma calculada pelo TCU. 

“Legítima, portanto, entendo eu, a condenação da impetrante ao ressarcimento do dano causado ao erário, bem como a 

sua consequente inscrição no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin), no caso 

de inadimplemento”, disse o relator. Naquela mesma ocasião, o ministro Luiz Fux seguiu o relator, e o ministro Marco 

Aurélio abriu divergência, votando pela concessão do pedido. Na sessão de hoje (1º), a ministra Rosa Weber apresentou 

voto-vista no sentido de negar o mandado de segurança, tal como o relator. Do mesmo modo votou o ministro Luís 

Roberto Barroso. 

EC/FB 

Leia mais: 

07/05/2013 - Adiado julgamento de MS contra ato do TCU que condenou construtora a ressarcir erário 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=237900&caixaBusca=N
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Quinta-feira, 17 de março de 2016 

Liminar em ADI suspende alterações na Lei Orgânica do TCE-SC 

O Supremo Tribunal Federal (STF) concedeu medida cautelar nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 5442 e 

5453, para suspender alterações promovidas na Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. Segundo 

o entendimento da Corte, ficou configurado vício de iniciativa no projeto de lei que promoveu as alterações, o qual deveria 

ter sido proposto pelo próprio Tribunal de Contas do estado, e não pelo Poder Legislativo. 

As ações questionaram a Lei Complementar 666/2015 do Estado de Santa Catarina, que alterou dispositivos da Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas estadual. Segundo o entendimento adotado pelo relator das ADIs, ministro Marco Aurélio, 

apesar de o projeto original ter sido iniciado pelo Tribunal de Contas, o texto foi amplamente alterado pela Assembleia 

Legislativa por meio de uma “emenda substitutiva global”. Com isso, foram incluídos 19 artigos versando sobre objetos 

distintos daquele veiculado no único artigo constante no projeto original. 

“Não se tratou de simples emenda, mas de inclusão de supressão na Lei Orgânica do Tribunal de Contas do estado, de 

preceitos relacionados a questões estranhas à contida na proposição inicial, e aí deixou-se de observar a iniciativa”, 

afirmou o relator. O voto foi acompanhado por unanimidade. 

FT/FB 

Leia mais: 

05/01/2016 - Associação questiona lei que alterou estrutura e organização do TCE-SC 

25/01/2015 - Associação questiona lei sobre funcionamento do Tribunal de Contas de Santa Catarina 

  

Processos relacionados 

ADI 5442 

ADI 5443 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=307441&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=308584&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5442&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5443&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 22 de março de 2016 

Rejeitado HC de ex-prefeito de Miraíma (CE) condenado por dispensa ilegal de 

licitação 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 

133525, impetrado pela defesa do ex-prefeito de Miraíma (CE) Antônio Ednardo Braga Lima, condenado à pena de três 

anos por crime de dispensa ilegal de licitação (artigo 89 da Lei 8.666/1993). O relator entendeu que a análise do habeas 

caracterizaria supressão de instância. 

Ao questionar decisão de ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a defesa alegava atipicidade da conduta por 

ausência de dano e de dolo específico. Afirmava que, apesar do trânsito em julgado da condenação, seu cliente sofre 

constrangimento ilegal porque a conduta de inexigibilidade de licitação é atípica. 

Os advogados sustentavam não ter havido comprovação de prejuízo ao erário e que a obra foi construída e entregue ao 

poder público. Segundo alegavam, “o julgador considerou tão somente o dolo genérico, deixando de observar que para a 

caracterização do crime é necessário a existência de dolo específico – prejuízo ao erário”. Por isso, pediam a concessão 

da liminar para que fossem suspensos os efeitos da sentença condenatória e, no mérito, o deferimento da ordem para 

declarar a atipicidade da conduta. 

De acordo com o ministro Luiz Fux, o mérito do HC impetrado no STJ está pendente de julgamento. Portanto, considerou 

que o conhecimento do habeas corpus no Supremo caracteriza supressão de instância, o que resultaria em violação das 

regras constitucionais que definem a competência dos tribunais superiores, conforme jurisprudência pacífica da Corte 

Ele destacou também que a atuação de ofício do STF mostra-se inviável no caso, uma vez que inexiste qualquer ilegalidade 

flagrante na decisão do STJ que indeferiu a liminar sob o fundamento da necessidade de melhor exame da matéria, a ser 

realizado no julgamento de mérito naquela corte. Ainda segundo o relator, a hipótese do autos “trata-se de utilização 

promíscua do habeas corpus como substitutivo de ação rescisória” 

EC/CR 

  

Processos relacionados 

HC 133525 

 

  



 
18 

Quarta-feira, 23 de março de 2016 

ADI questiona norma de Mato Grosso do Sul que reduz vagas na Procuradoria de 

Contas do estado 

A Associação Nacional do Ministério Público de Contas (AMPCON) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 5483, com pedido de liminar, impugnando a Emenda Constitucional 68/2015, que altera 

normas da Constituição de Mato Grosso do Sul. A associação alega vício formal de iniciativa, pois a emenda, de iniciativa 

parlamentar, reduziu cargos, poderes e atribuições do Ministério Público de Contas estadual, violando a competência 

exclusiva da instituição para formular proposta legislativa neste sentido. 

“Cabia ao Ministério Público de Contas iniciar qualquer processo legislativo que redundasse em criação ou extinção de 

cargos na sua própria carreira em função de que a prerrogativa constitucional de iniciar o processo legislativo relativo à 

criação de cargos”, argumenta a entidade. 

Segundo a ADI, a alteração constitucional reduziu o número de vagas de procuradores de contas de sete para quatro, 

acabou com a previsão constitucional de uma Lei Orgânica do Ministério Público de Contas e retirou do procurador-geral 

de contas o poder de iniciativa de lei. 

Rito abreviado 

Diante da relevância da matéria constitucional abordada e de seu significado para a ordem social e a segurança jurídica, 

o relator da ADI 5483, ministro Teori Zavascki, determinou a adoção do rito abreviado, previsto no artigo 12 da Lei 

9.868/1999, para que a ação seja julgada pelo Plenário do STF diretamente no mérito, sem prévia análise do pedido de 

liminar. O ministro solicitou informações definitivas à Assembleia Legislativa no prazo de 10 dias, e também a manifestação 

do advogado-geral da União e do procurador-geral da República. 
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Terça-feira, 05 de abril de 2016 

1ª Turma: Deputado Roberto Góes (PDT-AP) responderá a ação penal por fraude em 

licitação 

Por unanimidade, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) recebeu denúncia contra o deputado federal 

Roberto Góes (PDT-AP), pela suposta prática de corrupção passiva (artigo 317 do Código Penal) e dispensa de licitação 

fora das hipóteses legais, crime previsto no artigo 89 da Lei 8.666/1993. A denúncia foi rejeitada em relação ao crime de 

associação criminosa (artigo 288 do CP). 

De acordo com os autos, quando era prefeito de Macapá (AP), Roberto Góes teria recebido vantagem indevida para 

fraudar licitação de escolha de empresa para prestar serviços de transporte público no município. Segundo o inquérito 

policial, em troca das vantagens, o prefeito e seu chefe de gabinete teriam dispensado a licitação e concedido a permissão 

à empresa Expresso Marco Zero. 

Da tribuna, a defesa do parlamentar pediu a rejeição da denúncia alegando inépcia em decorrência da fragilidade das 

provas elencadas. Segundo a defesa, não houve descrição das vantagens supostamente recebidas de modo a embasar o 

processo criminal. Apontou ainda compartilhamento ilícito de provas, pois as interceptações telefônicas que implicariam o 

acusado foram liberadas parcialmente sem elementos que permitam o exercício da ampla defesa. 

O relator do Inquérito (Inq) 4013, ministro Marco Aurélio, salientou que o compartilhamento de provas atende ao disposto 

na Constituição Federal em relação à instauração de processo criminal. Segundo ele, o acesso aos inquéritos cujas provas 

foram compartilhadas pode ser viabilizado durante a instrução criminal, sem prejuízo à defesa. Em relação à degravação 

integral dos áudios interceptados, o ministro salientou que o fato de não estar disponível não impede o recebimento da 

denúncia, pois pode ser efetuada ao longo do processo criminal. Segundo ele, as interceptações telefônicas somadas às 

demais peças de informação indicam a materialidade e indícios de autoria que justificam a abertura de ação penal. 

“Diante do quadro, recebo a denúncia quanto aos crimes descritos nos artigos 317, parágrafo 1º, do Código Penal e no 

artigo 89 da Lei 8.666/1993, rejeitando-a, por falta de justa causa, com base no artigo 395, inciso III do Código de 

Processo Penal, relativamente ao delito de associação criminosa, previsto no artigo 288 do Código Penal”, concluiu o 

relator. 
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Quarta-feira, 13 de abril de 2016 

Suspenso julgamento de recurso sobre teto remuneratório de procuradores 

municipais 

O Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu nesta quarta-feira (13), por pedido de vista, o julgamento de recurso no 

qual se discute o teto remuneratório dos procuradores municipais. No Recurso Extraordinário (RE) 663696, com 

repercussão geral reconhecida, a Associação Municipal dos Procuradores Municipais de Belo Horizonte questiona acórdão 

do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) que entendeu que o teto deve ser a remuneração do prefeito, e não o 

subsídio dos desembargadores, como ocorre com os procuradores estaduais. 

Segundo o voto do relator, ministro Luiz Fux, a previsão existente na Constituição Federal relativa ao teto dos procuradores 

estaduais e do Distrito Federal também se aplica aos procuradores municipais, desde que concursados e organizados em 

carreira. Segundo o ministro, que votou pelo provimento do RE, não há fundamento para se fazer uma discriminação 

relativamente a esses procuradores, que possuem o mesmo tipo de atuação daqueles ligados à administração estadual, 

e também integram, como advogados públicos, as funções essenciais à Justiça. 

No artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, está previsto que, nos estados, o teto remuneratório do Judiciário, do 

Ministério Público, dos procuradores e dos defensores públicos é o subsídio dos desembargadores do Tribunal de Justiça 

– este, por sua vez, limitado a 90,25% do subsídio mensal dos ministros do STF. A discussão do RE consiste em saber se 

o termo “procuradores” se aplica apenas aos procuradores estaduais ou também aos municipais. 

“Os procuradores municipais que integram a advocacia pública fazem parte do que o constituinte denominou funções 

essenciais da justiça? Eu assento que é evidente que sim”, afirmou o relator. Segundo ele, nos municípios onde há 

procuradorias organizadas, os advogados públicos desempenham funções idênticas às atribuídas aos congêneres dos 

estados, prestando consultoria e representando judicial e extrajudicialmente os municípios. Seguem a mesma lógica de 

atuação, procedimentos e recrutamento, tendo seus concursos o mesmo grau de dificuldade e profundidade daqueles 

aplicados pelos estados. 

Com o relator, votaram os ministros Edson Fachin, Cármen Lúcia e, adiantando seus votos, os ministros Marco Aurélio e 

Celso de Mello. 

Divergência 

A divergência quanto ao voto do relator foi aberta pelo ministro Teori Zavascki, para quem a expressão “procuradores”, 

presente no artigo 37, inciso XI, da Constituição, não se refere a um gênero, do contrário incluiria também os procuradores 

da União, que estariam igualmente sujeitos ao teto remuneratório dos desembargadores dos Tribunais de Justiça. Para o 

ministro, isso atentaria contra o federalismo. 

Da mesma forma, ao se estabelecer que o teto remuneratório do município está sujeito ao do estado, também se está 

atentando contra o princípio federativo, segundo o voto divergente. O estabelecimento de tetos diferentes para União, 

estados e municípios é fixado pela própria Constituição. “Por que seria inconstitucional tratar de forma diferente 

procuradores dos municípios e dos estados?”, indagou o ministro. 

No mesmo sentido do ministro Teori Zavascki, pelo desprovimento do recurso, votou a ministra Rosa Weber.  

O ministro Gilmar Mendes pediu vista dos autos, suspendendo o julgamento. 

Partes envolvidas 

O recurso foi interposto pela Associação Municipal dos Procuradores Municipais de Belo Horizonte contra acórdão do TJ-

MG que favorecia o município. Na sessão de hoje, houve sustentação oral do advogado da associação e, na condição 

de amici curiae, de representantes da Associação Nacional dos Procuradores Municipais e do Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil (OAB). 

FT/AD 

Leia mais: 

02/01/2012 – Remuneração para procuradores municipais será analisada com Repercussão Geral 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=196986&caixaBusca=N
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Segunda-feira, 25 de abril de 2016 

Questionada norma que torna compulsória adesão de novos servidores a plano de 

previdência complementar 

O Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), a Ação Direta de 

inconstitucionalidade (ADI) 5502, com pedido de liminar, impugnando dispositivos da Lei 12.618/2012, que instituiu o 

regime de previdência complementar para os servidores públicos federais titulares de cargo efetivo. Segundo o partido, 

as modificações inseridas naquela norma pela Lei 13.183/2015 retiraram a natureza facultativa da adesão aos planos de 

benefícios administrados pelas fundações de previdência complementar do Executivo, Legislativo e Judiciário. 

O PSOL aponta inconstitucionalidade material e formal dos dispositivos, pois a Medida Provisória (MP) 676, convertida na 

Lei 13.183/2015, não tratava originalmente de previdência complementar, matéria sobre a qual a iniciativa é privativa do 

presidente da República. Sustenta, ainda, que a adesão compulsória aos planos para os servidores que tenham 

remuneração superior ao teto do Regime Geral da Previdência Social (RGPS) viola o artigo 40, parágrafo 15, da 

Constituição Federal. 

Os dispositivos questionados estabelecem que os servidores com remuneração superior ao limite máximo estabelecido 

para os benefícios do RGPS que ingressem no serviço público a partir do início da vigência do regime de previdência 

complementar serão automaticamente inscritos no respectivo plano de previdência complementar desde a data de entrada 

em exercício. 

Embora seja assegurado ao participante o direito de solicitar, a qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, o 

partido sustenta ter sido alterado o comando constitucional que possibilitava ao servidor beneficiário de valores superiores 

ao teto do RGPS aderir, por opção, ao plano de previdência. A legenda salienta que a MP originária tratava de um assunto 

com urgência e relevância – o Fator 85/95 (regra que substitui o fator previdenciário no cálculo das aposentadorias do 

RGPS) –, e que a inclusão da regra quebrando a facultatividade da opção pelo regime de previdência complementar do 

servidor representa inclusão de matéria estranha à proposta original, ferindo o princípio da separação de Poderes. 

 

De acordo com o PSOL, com a aprovação da nova regra de adesão aos planos de previdência complementar, o Congresso 

Nacional, por meio de um “contrabando legislativo”, acabou por regulamentar diretamente a Constituição Federal. “Não 

se cuida, portanto, de uma mera emenda à uma medida provisória, mas de uma ‘superemenda’ que normatizou a 

facultatividade prevista no caput do artigo 202 da Constituição Federal. Ou seja, a Constituição foi regulamentada por 

uma ‘emenda jabuti’”, alega. 

 

Em caráter cautelar, o PSOL pede a suspensão da eficácia do dispositivo impugnado até o julgamento final da ação. No 

mérito, pede sua declaração de inconstitucionalidade. O relator da ADI 5502 é o ministro Celso de Mello.  

 

PR/CR 

Processos relacionados 

ADI 5502 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5502&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 27 de abril de 2016 

Questionada lei sobre percentual de cargos em comissão para servidores do MP-RN 

A Associação Nacional dos Servidores do Ministério Público (Ansemp) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5503, com pedido de medida liminar, contra a Lei Complementar 375/2008, do 

Estado do Rio Grande do Norte. A legislação estadual estabelece em 20% o percentual de cargos em comissão a serem 

providos por servidores efetivos no Ministério Público do estado (MP-RN). 

De acordo com a associação, a legislação complementar, ao estabelecer tal percentual, atuou em desacordo com os 

comandos do artigo 37, caput e inciso V, da Constituição Federal. Para a Ansemp, os dispositivos constitucionais têm por 

finalidade evitar que pessoas sem vínculo com o Poder Público assumam cargos em comissão em percentual superior à 

quantidade de cargos ocupados por servidores efetivos. Nesse contexto, segundo a ADI, a Constituição “não confere ao 

legislador infraconstitucional poderes absolutos ou verdadeira ‘carta branca’ para dispor sobre os percentuais de que trata 

de forma dissociada de qualquer parâmetro de razoabilidade ou proporcionalidade”. 

A entidade explica que o termo “preferencialmente” contido na norma constitucional foi interpretado pelo legislador 

estadual de maneira oposta ao sentido pretendido pelo constituinte originário. “Assim, no mundo dos fatos, os cargos em 

comissão restavam por serem ocupados ‘preferencialmente’ e preponderantemente por pessoas sem vínculo efetivo com 

a Administração”. Em razão disso, explicou que o constituinte derivado – por meio da Emenda Constitucional 19/1998 – 

atuou no sentido de limitar a discricionariedade do legislador infraconstitucional, estabelecendo que os cargos em comissão 

serão exercidos por servidores efetivos em percentuais mínimos estabelecidos em lei. 

A legislação ora atacada possibilitou, de acordo com a ADI, o esvaziamento do sentido e eficácia da norma constitucional. 

Além disso, a Ansemp informa que a atuação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), do Congresso Nacional e da 

Presidência da República indica como parâmetros de razoabilidade o percentual de 50% ,conforme os objetivos 

constitucionais. “Inegável, pois, que a legislação ora impugnada carrega a pecha da inconstitucionalidade material, 

porquanto afrontou diretamente o disposto constante do artigo 37, caput e inciso V, da Constituição da República, atuando 

de modo desrazoável e reduzindo a incidência normativa do referido comando constitucional”, afirma. 

A associação pede a concessão da liminar para suspender a eficácia da lei e, no mérito, que seja declarada inconstitucional 

a Lei Complementar 375/2008, do Rio Grande do Norte. 

O relator da ADI é o ministro Celso de Mello. 

SP/CR 

Processos relacionados 

ADI 5503 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5503&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 10 de maio de 2016 

1ª Turma suspende inscrição do Amapá no Siafi até conclusão de tomada de contas 

pelo TCU 

Por unanimidade, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou parcialmente procedente a Ação Cível 

Originária (ACO) 732 para suspender os efeitos da inscrição do Estado do Amapá no cadastro de inadimplentes da União 

(Siafi) até que seja realizada tomada de contas especial pelo Tribunal de Contas da União (TCU) para verificar a prestação 

de contas dos convênios em que foram constatadas irregularidades. Segundo o relator da ação, ministro Marco Aurélio, a 

inscrição antes da análise do TCU representaria violação do princípio do devido processo legal, pois o estado estaria 

ameaçado de sanções sem o estabelecimento prévio de contraditório ou possibilidade de ampla defesa. 

No caso em julgamento, o ente federado pediu o cancelamento definitivo da inscrição em relação a cinco convênios 

celebrados nos quais foram detectadas irregularidades. O estado alega desrespeito ao contraditório e à ampla defesa e 

argumenta que as supostas irregularidades teriam ocorrido em gestões anteriores e a sanção representaria violação do 

princípio da intranscendência, segundo o qual um gestor público não pode ser punido por atos irregulares de gestores 

que o antecederam no cargo ou função. O estado alega ainda que, com a inscrição no Siafi deixam de ser repassadas 

verbas em prejuízo da população local e as destinadas para área de fronteira. 

A União argumenta que não se aplica ao caso o princípio da intranscendência, pois a administração estadual não 

demonstrou ter adotado as medidas cabíveis para a responsabilização dos agentes públicos responsáveis pelos convênios 

na gestão anterior. Observa ainda que o entendimento da União é de que os convênios são celebrados com a 

administração estadual e não com o administrador, o que afasta a aplicação do princípio, pois a administração pública se 

pauta pelos princípios da impessoalidade e da continuidade. Afirma ainda que não foram bloqueados recursos para ações 

sociais ou em faixas de fronteira. 

Em parecer, a Procuradoria Geral da União opinou pelo cancelamento da inscrição, argumentando que a manutenção do 

registro do estado no Siafi acarretaria graves prejuízos à população com a impossibilidade receber recursos mediante 

convênios em razão de ato de gestão governamental anterior. 

O relator da ACO 732, ministro Marco Aurélio considera não ser possível aplicar o princípio da intranscedência pois, em 

caso de descumprimento de obrigações, ainda que por ente público ou poder que tenha cometido a infração, mas sim o 

estado. O ministro salientou que no âmbito da administração pública deve ser adotado o princípio da impessoalidade, pois 

a relação jurídica é entre a União e a administração estadual. Segundo o ministro, o estado também não comprovou que 

as verbas bloqueadas seriam destinadas a ações em área de fronteira, o que impediria o bloqueio. 

No mesmo sentido, a Primeira Turma julgou procedentes as ACOs 1978 (AL), 2098 (AP) e 2159 (MT), salientando a 

necessidade de estabelecimento de contraditório e ampla defesa, por meio de intimação específica, antes da inscrição no 

Siafi e da consequente sanção de bloqueio de recursos. 

  



 
24 

Quarta-feira, 11 de maio de 2016 

Aposentadoria especial de professores em cargos administrativos em SC contraria 

decisão do STF 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou procedente a Reclamação (RCL) 17426, 

ajuizada pelo Estado de Santa Catarina contra decisão do juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública de Florianópolis, que incluiu 

novas funções exercidas por professores naquelas que têm direito à aposentadoria especial do magistério. 

De acordo com o relator, a decisão da Justiça catarinense afrontou o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 3772. Na ocasião, a Corte conferiu interpretação conforme a Constituição ao artigo 67, parágrafo 2º, da Lei 

9.394/1996. O dispositivo considerava como funções de magistério, para os efeitos da aposentadoria especial, as exercidas 

por professores e especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 

estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as 

de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. 

“Na ocasião, a preocupação do Tribunal parece ter sido o excessivo alargamento da noção de magistério. Reviu-se o 

entendimento anterior – que excluía do benefício toda atividade exercida fora de sala de aula –, mas sem afirmar, com 

isso, que o desempenho de quaisquer funções administrativas pelo professor contaria como magistério”, disse. O ministro 

Roberto Barroso já havia concedido liminar suspendendo o ato do juízo da Vara de Florianópolis. 

Segundo o relator, a decisão da Justiça de Santa Catarina incluiu na categoria as seguintes funções que teriam direito a 

aposentadoria especial: secretário-geral, secretário de 1º grau, secretário de 2º grau, secretário de escola, responsável 

por secretaria de escola, responsável pela secretaria, secretário de núcleo de ensino modularizado, articulador de 

tecnologia de informação, auxiliar para serviços administrativos, auxiliar de serviços administrativos e responsável pela 

chefia de departamento. 

Para o ministro Luís Roberto Barroso, atividades meramente administrativas não podem ser consideradas como magistério, 

sob pena de ofensa à autoridade da decisão proferida na ADI 3772. “Não é o fato de ser professor ou de trabalhar na 

escola que garante o direito à aposentadoria especial, mas o desempenho de funções específicas, associadas ao magistério 

de forma direta”, disse. 

O relator apontou que a decisão da Justiça estadual declarou que toda atividade exercida por professor fora da sala de 

aula, ainda que não exclusivamente, seria dotada de caráter pedagógico. “É dizer: a natureza pedagógica seria inerente 

ao agente e ao local em que exercida a função, e não ao conjunto de atribuições a ela inerentes, tese que afronta 

diretamente a interpretação conforme realizada pelo STF na ADI 3772”, frisou. 

Dessa forma, o ministro cassou a sentença na parte em que estabeleceu que fossem consideradas as funções previstas 

no Anexo II da Determinação de Providências 1/12, da Procuradoria do Estado de Santa Catarina, como aptas à concessão 

da aposentadoria especial do magistério. 

RP/CR 

Leia mais: 

19/5/2014 - Suspensa aposentadoria especial a professores de SC em funções administrativas 

  

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=267089&caixaBusca=N
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Quinta-feira, 12 de maio de 2016 

Pedido de vista suspende julgamento sobre pagamento de férias e 13º a prefeitos 

Pedido de vista do ministro Luiz Fux, nesta quinta-feira (12), suspendeu o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

650898, com repercussão geral reconhecida, que discute a competência de Tribunal de Justiça estadual para julgar a 

constitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Federal e a possiblidade de pagamento do terço de férias, do 

décimo terceiro salário e de verba indenizatória a prefeitos e vice-prefeitos, e da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 4941, que questiona lei de Alagoas que prevê a incidência de gratificação ao subsídio recebido por servidores da 

Assembleia Legislativa do Estado. Os processos serão julgados em conjunto uma vez que a discussão constitucional 

consiste no mesmo tema. 

Em voto-vista no RE 650898, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, o ministro Teori Zavascki acompanhou a divergência 

aberta pelo ministro Luís Roberto Barroso, que entende ser cabível o pagamento do terço de férias e 13º salário. 

Segundo ele, o conceito de subsídio não é absolutamente incompatível com o pagamento de outras verbas e, neste caso, 

em relação aos agentes políticos, o pagamento de terço de férias e do 13º salário não ofendem a Constituição Federal. 

Até o momento, o relator, ministro Marco Aurélio, e o ministro Fachin, votaram pelo desprovimento do RE. Os ministros 

Roberto Barroso e Teori Zavascki dão provimento parcial ao processo. 

ADI 4941  

Nessa ADI, o governo de Alagoas questiona a Lei estadual 7.406/2012 que prevê a incidência de gratificação ao subsídio 

recebido por servidores da Assembleia Legislativa do estado sob o entendimento de que o subsídio deveria ser pago em 

parcela única. Em voto pela improcedência da ação, o ministro Teori observou que a vedação constitucional se refere ao 

acúmulo do subsídio com outras verbas destinadas a remunerar atividades próprias e ordinárias do cargo. 

“Assim, apenas se tivesse ficado demonstrada a previsão de duplo pagamento, o que aqui não ocorreu, é que se poderia 

considerar inconstitucional a lei estadual aqui atacada”, afirmou o relator. 

O ministro Teori observou que o conceito de subsidio não se aplica apenas a agentes políticos, podendo ser utilizado para 

todas categorias da administração pública. Salientou que a norma constitucional assegura aos servidores, sem distinção, 

a fruição de grande parte dos direitos sociais, admite o pagamento de verbas cumuladas, como 13º salário, adicional de 

férias, sem vedação absoluta ao pagamento cumulado ao subsídio. 

Segundo o ministro, o que o novo modelo busca evitar é que as atividades exercidas pelo servidor público inerentes ao 

cargo que ocupa, e que já são cobertas pelo subsídio, sejam remuneradas com acréscimo de outras parcelas de caráter 

adicional. O ministro observou que também ficam imunes da norma constitucional que veda o acúmulo (artigo 39, 

parágrafo 4º) valores pagos por execução de encargos especiais, não incluídas nas atribuições normais do cargo. 

O ministro explicou que não há obstáculo para que agentes públicos remunerados por subsídios possam exercer funções 

ou cargos de confiança e receberem remuneração de caráter excepcional. Segundo ele, vedar este recebimento 

representaria um desestímulo à profissionalização das carreiras. 

Em relação à lei alagoana, o relator salientou não existir inconstitucionalidade, pois as normas preveem pagamento diz 

respeito a gratificação de dedicação excepcional, ou seja, retribui uma atividade que extrapola as normais do cargo. 

Observou ainda que o legislador estadual teve o cuidado de ressalvar que a gratificação é de caráter temporário, cessando 

com a desoneração do servidor. 

Leia mais: 

04/02/2016 - Suspenso julgamento sobre pagamento de férias e 13º para prefeitos e vices 

30/04/2013 - ADI questiona lei que prevê gratificação a servidores do Legislativo alagoano 

Processos relacionados 

ADI 4941 

RE 650898 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=309343&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=237349&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4941&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=650898&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 13 de maio de 2016 

Ação sobre prazo prescricional nos tribunais de contas do estado e dos municípios 

do Ceará terá rito abreviado 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), aplicou o rito abreviado previsto no artigo 12 da Lei 

9.868/1999 ao trâmite da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5509. A medida permite que o STF analise a questão 

de forma definitiva, sem prévia análise do pedido de liminar, tendo em vista a relevância da matéria e sua importância 

para a ordem social e segurança jurídica. A ação foi ajuizada pelo procurador-geral da República, Rodrigo Janot, contra 

dispositivos da Constituição do Ceará e da Lei estadual 12.160/1993, que tratam de prazos de prescrição e decadência no 

âmbito dos tribunais de contas do estado e dos municípios do Ceará (TCE/CE e TCM/CE). 

Conforme a ação, as disposições questionadas, ao determinar a aplicação de prazo prescricional e decadencial a todos os 

processos administrativos relativos a administradores e demais responsáveis – de competência do Tribunal de Contas 

Estadual e dos Tribunais de Contas dos Municípios –, afrontaram a cláusula de imprescritibilidade do artigo 37, parágrafo 

5º, da Constituição Federal, relativa às ações de ressarcimento de danos causados ao erário. O procurador-geral também 

alega violação ao princípio da simetria, pois, segundo Janot, o modelo de organização, composição e fiscalização dos 

tribunais de contas (artigos 73 a 75 da Constituição) deve ser reproduzido pelos estados-membros. “Não há espaço, nesse 

tema, para inovação por parte do poder constituinte estadual”, ressalta. “É inconstitucional a fixação de prazo prescricional 

em procedimentos administrativos da competência de tribunais de contas, no que alcance pretensões estatais – que, 

nesse caso, são de toda coletividade – de ressarcimento de danos causados ao patrimônio público”. 

O procurador-geral questiona os artigos 76, parágrafo 5º, e 78,  parágrafo 7º, da Constituição do Estado do Ceará, na 

redação da Emenda Constitucional 76, de 21 de dezembro de 2012 e os artigos 35-A, 35-B, 35-C e 35-D, da Lei 

12.160/1993, acrescidos pela Lei 15.516/2014, do Estado do Ceará. Alternativamente, pede a declaração de nulidade 

parcial, sem redução de texto, de tais dispositivos “a fim de excluir de seu campo de incidência procedimentos de 

competência das cortes de contas que visem a ressarcimento de danos causados ao erário por gestores públicos”. 

Rito abreviado 

Ao adotar o rito abreviado, o ministro Edson Fachin requisitou informações ao governador do Ceará e à Assembleia 

Legislativa, a serem prestadas em dez dias. Após esse prazo, ele determinou que se dê vista dos autos ao advogado-geral 

da União e ao procurador-geral da República, para que se manifestem sobre o processo, sucessivamente, no prazo de 

cinco dias. 
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Segunda-feira, 16 de maio de 2016 

Transposição de auditores fiscais no PR sem concurso público é contestada no STF 

O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5510, com pedido de liminar, contra dispositivos de duas leis complementares do Paraná (LCs 

92/2002 e 131/2010). A seu ver, as normas promoveram transposição e provimento derivado de cargos públicos sem 

observar o requisito constitucional de aprovação prévia em concurso público. 

 

De acordo com Janot, os dispositivos contrariam os artigos 1º, caput (Estado Democrático de Direito), 5º, caput (todos 

são iguais perante as leis), e 37, caput(princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na 

administração pública) e inciso II (a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso 

público), da Constituição Federal. 

 

O procurador-geral da República aponta que a LC 92/2002 efetivou provimento derivado de cargos públicos, sem nova 

aprovação em concurso público, pois transpôs para o cargo de auditor fiscal os ocupantes dos cargos de agente fiscal de 

três classes, com atribuições, grau de escolaridade e nível de complexidade inferiores. 

 

“A incompatibilidade entre esses cargos e o de auditor fiscal evidencia-se ante a previsão do artigo 158 da lei, que veda 

participação em processo de promoção a agentes transpostos que não comprovarem conclusão de curso superior. Desta 

feita, contudo, configura-se provimento derivado, pois a alteração operada pela Lei Complementar 92/2002 modificou não 

só a denominação, como também o nível de complexidade e as atribuições dos cargos”, frisa.  

 

Ascensão 

 

Segundo Janot, o vício reside na investidura em novo cargo público (auditor fiscal) com atribuições, nível de complexidade 

e escolaridade diversos daquele inicialmente ocupado pelo servidor e para o qual seria necessária aprovação em novo 

concurso público. “A investidura, nos moldes estabelecidos pelos artigos 156, incisos I a VI e parágrafo 2º, e 157 da Lei 

Complementar 92/2002, deu-se mediante ascensão funcional, em afronta ao disposto no artigo 37, inciso II, da 

Constituição Federal”, alega. 

 

Posteriormente, houve a promulgação da LC 131/2010, que reproduziu integralmente as normas inconstitucionais da 

legislação anterior, revogada, apenas suprimindo os termos “transposição” e “enquadramento”, os quais foram 

substituídos por “denominação”. “Não se trata, contudo, de mera modificação de denominação de cargos públicos. Em 

verdade, utilizou a LC 131/2010 do pretexto – ou estratagema – de alterar denominação para preservar transposições e 

provimentos derivados inconstitucionalmente promovidos pela LC 92/2002”, sustenta. 

 

O procurador-geral da República destaca que a Súmula 685 do STF prevê que “é inconstitucional toda modalidade de 

provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, 

em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido”. 

 

Pedidos 

 

Na ADI 5510, Janot requer liminar para suspender os artigos 150, incisos I a VI, e parágrafo 1º, e 156 da LC 131/2010, 

e dos artigos 156, I a VI, e parágrafo 2º, e 157 da LC 92/2002, ambas do Paraná. No mérito, pede a declaração de 

inconstitucionalidade dos dispositivos. 

O relator da ação é o ministro Luís Roberto Barroso. 
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Sexta-feira, 20 de maio de 2016 

Prescrição em caso de ressarcimento ao erário por ato de improbidade é tema de 

repercussão geral 

O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a existência de repercussão geral em Recurso 

Extraordinário (RE 852475) que trata da prescrição nas ações de ressarcimento ao erário por parte de agentes públicos 

em decorrência de ato de improbidade administrativa. O caso concreto refere-se a um recurso interposto pelo Ministério 

Público de São Paulo (MP-SP) em ação judicial que questiona a participação do ex-prefeito de Palmares Paulista, um 

técnico em contabilidade e dois servidores públicos municipais em processos licitatórios de alienação de dois veículos em 

valores abaixo do preço de mercado. 

Os fatos ocorreram em abril e novembro de 1995 e a ação civil pública foi ajuizada em julho de 2001. O MP-SP pedia a 

aplicação aos réus das sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992), inclusive de 

ressarcimento de danos, por avaliação e alienação de bens abaixo do preço de mercado. 

O RE foi interposto pelo MP-SP contra decisão do Tribunal de Justiça do estado (TJ-SP) que, em apelação, reconheceu a 

ocorrência de prescrição quanto aos réus ex-servidores públicos municipais. Segundo o TJ-SP, a Lei de Improbidade 

Administrativa dispõe que a ação disciplinar prescreve em cinco anos quanto às infrações puníveis com demissão, contados 

a partir da data em que o fato se tornou conhecido. 

No recurso, o MP-SP sustenta que a possibilidade de prescrição da ação visando à recomposição do dano fará com que 

os que praticaram atos de improbidade fiquem impunes e que o Tesouro, formado com a contribuição de cada um dos 

integrantes da sociedade, seja diminuído. Alega ofensa ao artigo 37, inciso 5º da Constituição Federal, que teria dois 

comandos: o da prescritibilidade dos ilícitos administrativos dos agentes públicos e o da imprescritibilidade das ações de 

ressarcimento. 

Decisão 

O relator do RE 852475, ministro Teori Zavascki, assinalou que, no RE 669069, de sua relatoria, o STF reconheceu a 

repercussão geral da matéria, mas, no julgamento do mérito, firmou-se a tese de que é prescritível a ação de reparação 

de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil, não alcançando, portanto, as ações decorrentes de ato de 

improbidade. “Em face disso, incumbe ao Plenário pronunciar-se acerca do alcance da regra do parágrafo 5º do artigo 37 

da Constituição, desta vez especificamente quanto às ações de ressarcimento ao erário fundadas em atos tipificados como 

ilícitos de improbidade administrativa”, concluiu. 

A decisão foi por maioria, vencido o ministro Marco Aurélio. 

CF/FB 

Processos relacionados 

RE 852475 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=852475&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 31 de maio de 2016 

ADI questiona dispositivos sobre exercício da jurisdição de contas no TCE-MS 

Foi ajuizada no Supremo Tribunal Federal Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5530), com pedido de medida 

cautelar, contra dispositivos da Constituição do Estado do Mato Grosso do Sul e da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 

Estado (TCE-MS). Para a Associação Nacional dos Ministros e Conselheiros Substitutos dos Tribunais de Contas (Audicon), 

autora da ação, os dispositivos questionados impedem o exercício pleno da jurisdição de contas no TCE-MS. 

De acordo com a ADI, a Constituição Estadual (artigo 80, parágrafo 5º) e a Lei Orgânica do TCE-MS (artigo 53, inciso II) 

violam a Constituição Federal (artigo 73, parágrafo 4º e artigo 75) quanto ao direito do auditor ou conselheiro-substituto 

do TCE-MS de exercer as atribuições próprias da judicatura de contas. As normas estaduais questionadas estabelecem 

que os auditores integrantes do TCE-MS são privados de presidir, relatar e/ou discutir processos quando não estão em 

substituição aos conselheiros titulares, bem como não têm assento permanente no Plenário e nas Câmaras do Tribunal, 

além de serem “compelidos a emitir pareceres em processos, sem qualquer conteúdo decisório”. 

A entidade alega que o modelo federal de judicatura de contas para os Tribunais de Contas previsto na Constituição da 

República de 1988 deve ser seguido pelos estados-membros em relação à organização, composição e funcionamento de 

suas Cortes de Contas. Segundo ela, em total dissonância com modelo constitucional fixado para o Tribunal de Contas da 

União (TCU), a Lei Orgânica do TCE-MS “não observou os parâmetros da Constituição Federal para determinar, em alinho 

com a Lei Maior, que o auditor exercesse atribuição própria da judicatura de contas, ou seja, a de presidir a instrução 

processual dos feitos a ele distribuídos, relatando-os perante os integrantes do Plenário ou das Câmaras para a qual 

estiver designado”. “Ao revés, a Lei Orgânica relegou os auditores à condição de meros pareceristas”, sustenta. 

Assim, a associação solicita a concessão de medida cautelar a fim de que seja suspensa a eficácia do parágrafo 5º, do 

artigo 80, da Constituição do Estado do Mato Grosso do Sul, e do inciso II, do artigo 53, da Lei Orgânica do TCE/MS, até 

a decisão final de mérito. Com base no parâmetro disposto na Constituição Federal (artigo 73, parágrafo 4° e artigo 75), 

pede o reconhecimento do direito do auditor de presidir a instrução de processos, “relatando-os perante os integrantes 

do Plenário ou das Câmaras para a qual estiver designado, com assento permanente nesses órgãos colegiados de contas, 

vedando-se, ainda, a atribuição ao auditor de atividade de parecerista”. No mérito, requerer a procedência do pedido e a 

declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos contestados. 

O ministro Luís Roberto Barroso é o relator da ADI. 

EC/FB 

Processos relacionados 

ADI 5530 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5530&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 31 de maio de 2016 

2ª Turma mantém afastado do cargo conselheiro do TCE-AP denunciado por desvio 

de verbas públicas 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), por decisão unânime, manteve o afastamento de José Júlio de 

Miranda Coelho do cargo de conselheiro do Tribunal de Contas do Amapá (TCE-AP). O conselheiro foi afastado 

temporariamente de suas funções após denúncia de peculato, ordenação de despesas não autorizadas em lei e associação 

criminosa no âmbito da Corte de contas estadual, consistentes na emissão de cheques sacados em espécie por 

conselheiros e servidores ou utilizados para pagamentos indevidos. As denúncias também abrangem pagamento de verbas 

ilegais a conselheiros e reembolso de despesas médicas inidôneas para tratamentos estéticos.  

A decisão que manteve o afastamento do conselheiro se deu na sessão desta terça-feira (31) no julgamento do Habeas 

Corpus (HC) 128853. De acordo com os autos, Júlio Miranda é suspeito de envolvimento em fatos investigados no âmbito 

da operação Mãos Limpas, que revelou a existência de organização criminosa nos Poderes constituídos do Estado do 

Amapá. No HC, a defesa pedia a nulidade do recebimento da denúncia pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) por violação ao contraditório e à ampla defesa, sob o argumento de que, após seu aditamento, não foi oportunizada 

à defesa qualquer possibilidade de manifestação. Requereu ainda a revogação da medida cautelar de afastamento por 

ausência de fundamentação, mas o pedido foi negado. 

Voto do relator 

O relator do HC, ministro Gilmar Mendes, votou pelo indeferimento do pedido. De acordo com o ministro, não houve 

alteração da narrativa fática da denúncia após seu aditamento. “Não se incluíram fatos ou pessoas na acusação, não se 

mudou a narrativa. Simplesmente houve a supressão de omissão causada por equívoco material na formulação do rol dos 

acusados”, declarou. O ministro explicou que a supressão de omissão é expressamente permitida pelo artigo 569 do 

Código de Processo Penal (CPP) e pode ser feita a qualquer tempo antes da sentença final. Afirmou ainda, em seu voto, 

que a defesa do conselheiro foi intimada, nos autos da ação penal, da decisão de aditamento e não se pronunciou. “Não 

há violação às prerrogativas processuais do paciente nesse passo”, disse. 

A respeito da alegação de invalidade da decisão que determinou o afastamento cautelar do conselheiro, o relator explicou 

que o artigo 29 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional – Loman (LC 35/1979) permite o afastamento do cargo de 

magistrado denunciado, medida aplicável também aos conselheiros de Tribunal de Contas. O procedimento figura no rol 

de medidas cautelares diversas da prisão previstas no artigo 319 do Código Processual Penal (CPP). 

O ministro Gilmar Mendes explicou que no julgamento do HC 121089, a Segunda Turma deliberou pela recondução do 

conselheiro ao cargo diante do excessivo prazo de afastamento sem que houvesse ação penal em seu desfavor. Para o 

ministro, o recebimento da denúncia pelo STJ inaugura uma nova fase da persecução penal. 

Além disso, afirmou que a decisão de aplicar a medida de afastamento do cargo está devidamente fundamentada. “A 

fundamentação do afastamento não se limitou à gravidade das imputações ou à sua ligação à atividade pública. Para além 

disso, procurou-se demonstrar o justo receio da utilização da função para a prática de novas infrações penais”. 

De acordo com o relator, estão descritas na denúncia situações graves que reforçam os motivos para que o afastamento 

seja mantido. Dentre esses fatos novos, está a influência de Júlio Miranda não só no Tribunal de Contas do Amapá, mas 

também no Ministério Público Estadual e na Assembleia Legislativa, para obter a nomeação de parentes e amigos, o que, 

segundo o relator, põe em risco a produção de provas e reforça o receio de que o conselheiro possa se utilizar do cargo 

para o cometimento de novas infrações. Para o relator, a atuação do conselheiro, mesmo afastado de suas funções, 

“reforça a necessidade das medidas cautelares combatidas”. 

Leia mais: 

16/12/2014 - 2ª Turma decide reconduzir ao cargo conselheiro do TCE-AP denunciado por desvio de verbas públicas 

Processos relacionados 

HC 128853 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=282079&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=128853&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 01 de junho de 2016 

Questionada competência do TCU para fiscalizar aplicação de recursos do Fundeb e 

Fundef 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5532) ajuizada no Supremo Tribunal Federal (STF) questiona a competência 

do Tribunal de Contas da União (TCU) para fiscalizar a aplicação, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios, 

dos recursos integrantes dos fundos constitucionais de educação pública (antigo Fundef, atual Fundeb), que receberem 

complementação da União. O pedido foi feito pelo partido Solidariedade e pela Comissão Provisória Estadual do 

Solidariedade em Pernambuco (SD-PE). 

Os autores alegam afronta aos artigos 18, caput, e 71, caput, inciso VI, da Constituição Federal, ao sustentarem que a 

aplicação dos referidos recursos não pode estar submetida ao controle externo do TCU, mas apenas à fiscalização dos 

tribunais ou Conselhos de Contas estaduais ou municipais. Por isso, questionam o artigo 11, da Lei Federal nº 9.424/1996, 

e o artigo 25, caput, da Lei Federal nº 11.494/2007 – e, por consequência, o artigo 9º, caput, parágrafos 1º e 2º, bem 

como o artigo 10, caput, parágrafos 1º e 2º, da Instrução Normativa nº 60/2009, do TCU que atribuem tal competência 

ao Tribunal de Contas da União. 

Também argumentam que os dispositivos legais questionados autorizam, genericamente, aos tribunais ou conselhos de 

contas federais, estaduais ou municipais a competência para fiscalizar a aplicação dos fundos constitucionais de educação 

pública, sem discriminar, com precisão, os limites das atribuições de cada um desses órgãos de controle externo. “Ante 

essa imprecisão legal, múltiplas são as interpretações que, sem afronta à letra da lei, podem frutificar do trabalho 

hermenêutico de definição dos órgãos competentes para desempenhar o controle externo da aplicação desses recursos”, 

frisam. 

Dessa forma, o partido pede a concessão de liminar para suspender qualquer aplicação do artigo 11, da Lei Federal nº 

9.424/1996, e do artigo 25, caput, da Lei Federal nº 11.494/2007, que confira ao TCU a competência para aplicação, 

pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios, dos recursos integrantes do Fundef e do Fundeb que receberem 

complementação da União. Também solicita a suspensão do artigo 9º, caput, e parágrafos 1º e 2º, e artigo 10, caput, e 

parágrafos 1º e 2º, da Instrução Normativa nº 60/2009, do TCU. Por fim, requer a procedência da ação para declarar 

inconstitucionais, sem redução de texto, os referidos dispositivos com eficácia contra todos e efeitos ex tunc [retroativo]. 

A ministra Cármen Lúcia é a relatora da ADI. 

EC/CR 

Processos relacionados 

ADI 5532 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5532&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 09 de junho de 2016 

STF declara parcialmente inconstitucional lei do CE que permite contratação 

temporária de professores 

Na sessão desta quinta-feira (9), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional dispositivo da Lei 

Complementar 22/2000, do Estado do Ceará, que autoriza a Secretaria de Educação Básica (Seduc) a contratar professores 

em caráter temporário para a implementação de projetos educacionais voltados para a erradicação do analfabetismo, 

correção do fluxo escolar e qualificação da população. Por maioria, foi julgada parcialmente procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 3271, ajuizada pela Procuradoria Geral da República (PGR). A Corte também modulou os 

efeitos da decisão para que surta efeitos um ano após a publicação da ata do julgamento. 

O artigo 3º da lei cearense prevê a contratação de docentes por prazo determinado para suprir carências relativas a 

licenças (para tratamento de saúde, gestante, por motivo de doença na família, para cursos de capacitação e para trato 

de interesses particulares) e outros afastamentos que impliquem carência temporária. O parágrafo único trata dos projetos 

governamentais na área de educação. 

Segundo a PGR, o regime de contratação temporária deve se limitar aos casos de excepcional interesse público, de acordo 

com ao artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal. A lei estadual, a seu ver, não atende a esse requisito, por autorizar 

a contratação sem concurso para o exercício regular da atividade docente. 

Relator 

O relator da ADI, ministro Teori Zavascki, observou que há jurisprudência formada no STF no sentido de que o artigo 37, 

inciso IX, da Constituição exige complementação normativa criteriosa para a contratação sem concurso. “Embora 

admissível em tese, o legislador fica sujeito ao ônus de demonstrar os traços de excepcionalidade”, afirmou. 

Em seu voto, o ministro entendeu que os casos de licença (alíneas “a” a “e” do artigo 3º da Lei Complementar estadual 

22/2000) representam situações que estão fora do controle do administração pública, caracterizando a emergencialidade. 

Considerou, porém, que a alínea “f” (“outros afastamentos que repercutam em carência de natureza temporária”) “é de 

generalidade manifesta”. As previsões contidas no parágrafo único, por sua vez, correspondem a objetivos corriqueiros 

das políticas públicas de educação. “Diante de sua imprescindibilidade, ações deste tipo não podem ficar à mercê de 

programas de governo casuísticos”, afirmou. 

A maioria dos ministros seguiu o voto do relator, declarando inconstitucionais a alínea “f” e o parágrafo único do artigo 

3º da lei, com efeitos modulados. Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que julgava o pedido integralmente procedente 

e sem acolher modulação. 

CF/AD 

Leia mais: 

8/5/2006 – PGR contesta lei que permite contratação temporária de professores no Ceará 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=66907&caixaBusca=N
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Sexta-feira, 10 de junho de 2016 

Prescrição de ação de ressarcimento com base em decisão de tribunal de contas é 

tema de repercussão geral 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a repercussão geral do tema tratado no Recurso Extraordinário (RE) 

636886, que discute a prescrição nas ações de ressarcimento ao erário fundadas em decisão de tribunal de contas. A 

decisão unânime foi tomada em deliberação no Plenário Virtual da Corte. 

No caso concreto, uma ex-presidente da Associação Cultural Zumbi, em Alagoas, deixou de prestar contas de recursos 

recebidos do Ministério da Cultura para fins de aplicação no projeto Educar Quilombo. Por essa razão, o Tribunal do Contas 

da União (TCU), no julgamento de tomadas de conta especial, condenou a ex-dirigente a restituir aos cofres públicos os 

valores recebidos por meio do convênio. A parte não cumpriu a obrigação, o que levou a União a ajuizar ação de execução 

de título executivo extrajudicial pela União. Decisão da primeira instância da Justiça Federal em Alagoas reconheceu, de 

ofício, a prescrição e extinguiu o processo de execução fiscal. Em seguida, ao julgar recurso, o Tribunal Regional Federal 

da 5ª Região (TRF-5) manteve o entendimento da sentença. 

No STF, a União aponta ofensa ao artigo 37, parágrafo 5º, da Constituição Federal (CF). Alega que não se aplica ao caso 

a decretação de prescrição de ofício (artigo 40, parágrafo 4º, da Lei 6.830/1980) às execuções de título extrajudicial 

propostas com base em acórdão do TCU que evidencia a existência do dever de ressarcimento ao erário. 

Relator 

O relator do caso, ministro Teori Zavascki, afirmou que o Supremo, no julgamento do Mandado de Segurança (MS) 26210, 

assentou a imprescritibilidade de pretensão de ressarcimento ao erário em caso análogo. No entanto, no julgamento do 

RE 669069, alguns ministros se manifestaram em sentido aparentemente diverso do fixado naquele precedente, “formado 

quando a composição do Supremo era substancialmente diversa”. 

Em razão da nova composição da Corte, o relator entendeu que “incumbe submeter novamente à análise do Plenário, sob 

a sistemática da repercussão geral, o alcance da regra estabelecida no parágrafo 5º do artigo 37 da Constituição Federal, 

relativamente a pretensões de ressarcimento ao erário fundadas em decisões de tribunal de contas”. A manifestação do 

ministro Teori Zavascki foi seguida por unanimidade. 

Com o reconhecimento da repercussão geral, a decisão a ser tomada pelo STF quanto ao mérito do recurso deverá ser 

aplicada aos casos análogos que, até o trâmite final do RE, ficarão sobrestados nas demais instâncias. 

SP/CR 

Processos relacionados 

RE 636886 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=636886&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 16 de junho de 2016 

STF mantém decisão sobre reparação de danos à Fazenda Pública decorrentes de 

ilícito civil 

Na sessão desta quinta-feira (16), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou embargos de declaração opostos 

pela Procuradoria Geral da República (PGR) e manteve o entendimento de que é "prescritível a ação de reparação de 

danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil". A decisão quanto aos embargos foi tomada no Recurso Extraordinário 

(RE) 669069. O relator do processo, ministro Teori Zavascki, salientou não existir omissão, obscuridade ou riscos à 

segurança jurídica apontados pela PGR para justificar a reforma do acórdão. A decisão foi unânime. 

Nos embargos, o procurador-geral da República sustentou que a tese fixada apresentaria omissão, pois não estaria 

definida a abrangência nem a definição exata da expressão “ilícito civil”, assim como a definição do termo inicial para o 

transcurso do prazo prescricional das pretensões de ressarcimento ao erário decorrentes desses ilícitos. Aponta, ainda, a 

necessidade de modulação dos efeitos da tese. Segundo a PGR, seria necessário reformar o julgado para dar interpretação 

mais ampla ao artigo 37, artigo 5º, da Constituição Federal. 

De acordo com o relator, nos debates travados durante o julgamento do RE, ficou clara a opção do Tribunal de considerar 

como ilícito civil o de natureza semelhante ao do caso concreto em exame, que tratou de danos decorrentes de acidente 

de trânsito. O ministro observou que não são considerados, para efeito de aplicação da tese, os ilícitos decorrentes de 

infração ao direito público, como os de natureza penal e os de improbidade, por exemplo. Ainda segundo ele, na ocasião 

o Tribunal optou por examinar as hipóteses de forma individualizada e não de forma genérica. 

Quanto à necessidade de fixação do termo inicial do prazo de prescrição, o ministro observou que a questão constitucional 

julgada no RE 669069 limitou-se à abrangência da ação de ressarcimento decorrente de ilícitos de natureza civil pela regra 

da imprescritibilidade. Segundo o relator, cabia ao Tribunal decidir apenas sobre a prescrição ou não dos ressarcimentos 

ao erário, ficando a definição do termo inicial restrita à interpretação da legislação infraconstitucional. 

Em relação ao pedido de modulação de efeitos por haver decisões do STF em sentido contrário, o ministro Teori salientou 

que, no julgamento do Mandado de Segurança (MS) 26210, o Supremo assentou serem imprescritíveis as pretensões de 

ressarcimento ao erário, entretanto, o precedente tratava de tema diverso, pois referia-se a processo de tomada de contas 

que tramitava no Tribunal de Contas da União (TCU). O ministro ressaltou que essa controvérsia está pendente de 

discussão em recurso extraordinário, também de sua relatoria, com repercussão geral reconhecida. 

Apontou ainda que a grande maioria das decisões do STF em relação à imprescritibilidade do ressarcimento se referem a 

atos de improbidade administrativa, discussões que não são abrangidas na tese firmada no acórdão embargado. De acordo 

com o relator, em relação a ilícitos civis não havia jurisprudência consolidada no Supremo que afirmasse a 

imprescritibilidade das pretensões de ressarcimento ao erário. O ministro destacou que não existia expectativa legítima 

da Administração Pública de exercer a pretensão de ressarcimento a qualquer tempo, não sendo possível constatar 

motivos relevantes de segurança jurídica ou de interesse social que justifiquem a modulação. 

PR/AD 

Leia mais: 

03/02/2016 – STF decide que há prescrição em danos à Fazenda Pública decorrentes de ilícito civil 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=309262&caixaBusca=N 

Processos relacionados 

RE 669069 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=309262&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=669069&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 17 de junho de 2016 

Negado pedido de retorno de conselheiro do TCE-CE afastado do cargo 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu liminar no Habeas Corpus (HC) 134029, 

impetrado em favor do conselheiro afastado do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE-CE) Teodorico José de 

Menezes Neto. Ele foi denunciado pela prática de peculato, por suposto desvio de R$ 2 milhões em recursos públicos 

entre junho e agosto de 2010. 

Ao indeferir a liminar que pedia o retorno do conselheiro ao cargo, o relator não constatou deficiência na fundamentação 

do afastamento pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). “Foram invocados fatos concretos que levaram à conclusão de 

que a medida era necessária”, afirmou. “De resto, o recebimento da denúncia inaugura uma nova fase da persecução 

penal”. 

Segundo o ministro Gilmar Mendes, a Lei Orgânica da Magistratura (Lei Complementar 35/1979), que admite o 

afastamento de magistrado que seja réu em ação penal, quando aconselhável pela natureza ou gravidade da infração, é 

aplicável aos conselheiros do TCE-CE. Ele ressaltou também que atual redação do Código de Processo Penal (CPP), ao 

dispor sobre a medida cautelar de suspensão do exercício de função pública, menciona como fundamento o “justo receio” 

da utilização da função para a prática de infrações penais. “Seja qual for o marco legal, o afastamento determinado neste 

caso está suficientemente fundamentado”, concluiu. 

Caso 

O Ministério Público Federal acusa Teodorico José de Menezes Neto de ter praticado o crime de peculato em razão de 

proveito no desvio imputado ao coordenador administrativo financeiro da Secretaria das Cidades do Ceará relativo a 

convênios celebrados com cinco entidades filantrópicas para a construção de sanitários para a comunidade carente. A 

Corte Especial do STJ recebeu a denúncia e manteve o afastamento do conselheiro de contas, determinado em junho de 

2012. 

No HC 134029 impetrado no Supremo, a defesa sustenta ilegalidade na determinação de afastamento por prazo 

indeterminado de suas funções no tribunal, situação que perdura há quase quatro anos. Alega ainda ausência de 

fundamentação idônea para justificar o decreto, porque baseado na gravidade abstrata do delito. 

RP/AD 

  

Processos relacionados 

HC 134029 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=134029&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 27 de junho de 2016 

Negada nulidade de acórdão do TCU que condena bolsista a ressarcir erário 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu o Mandado de Segurança (MS) 31068, por meio do 

qual um ex-bolsista pretendia anular decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que determinou o ressarcimento ao 

erário dos recursos públicos destinados a ele para realização de curso de doutorado no exterior, por não ter sido 

comprovada a defesa de tese nem a conclusão do curso. Segundo o ministro, não houve qualquer violação a direito líquido 

e certo que pudesse levar à nulidade da cobrança. 

De acordo com os autos, o impetrante foi beneficiado com bolsa para realizar estudos na Université de Droit, d’Economie 

et Sciences Sociales de Paris, entre janeiro de 1988 e dezembro de 1991, mas não conseguiu concluir o doutorado no 

prazo determinado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Em tomada de contas 

especial, o TCU o condenou a ressarcir os valores sob o entendimento de que foi descumprido o compromisso assumido 

pelo estudante de concluir o curso e defender a tese. 

Em sua defesa, o ex-bolsista afirmou que a não conclusão do doutorado decorreu de circunstâncias alheias à sua vontade 

(nascimento de seu filho). Argumentou que a decisão do TCU foi fundamentada na Lei 8.443/1992, o que representaria 

afronta à garantia da irretroatividade da aplicação das leis (artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal), pois na época 

em que cursava o doutorado, a legislação não existia. Apontou violação de seu direito líquido e certo de prosseguir os 

estudos. E ausência de cláusula estabelecendo prazo máximo para a conclusão do curso. 

Ao negar o pedido formulado no MS, o ministro Fux observou que, embora a concessão da bolsa tenha ocorrido antes da 

promulgação da Constituição de 1988, o maior volume de desembolso ocorreu sob sua vigência, quando já havia o modelo 

fiscalizatório instituído para o TCU e regulamentado pela Lei 8.442/1992. Salientou que a Constituição anterior já previa 

a competência do TCU para julgar contas dos responsáveis por bens e valores públicos. 

O ministro ressaltou que o mandado de segurança pressupõe a alegação de lesão ou ameaça de lesão concreta a direito 

líquido e certo do impetrante e que, no caso, havia mera expectativa de direito, caso fosse concedida nova prorrogação 

do prazo para a conclusão do doutorado. Destacou ainda que a decisão TCU segue a jurisprudência do STF no sentido de 

que o beneficiário de bolsa de estudos no exterior, concedida pela administração pública, não pode alegar o 

desconhecimento de obrigação prevista em ato normativo do órgão provedor ou no contrato subscrito por ele. 
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Segunda-feira, 27 de junho de 2016 

Mantidos interrogatórios de conselheiros do TCE-AP que são réus no STJ 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu liminar no Habeas Corpus (HC) 135026, 

impetrado pela defesa de três conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amapá (TCE-AP) contra decisões do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) em ação penal na qual figuram como réus. Eles pediam a suspensão dos interrogatórios 

(dois designados para o dia 14/6 e outro para o dia 20/6) apontando nulidades no processo. O ministro afirmou não haver 

causa aparente para deferir a liminar e observou que, caso se comprovem as nulidades alegadas, os interrogatórios podem 

ser refeitos. 

De acordo com informações do site do STJ, os conselheiros Regis Wanderley Salomão, Manoel Antônio Dias e Luiz 

Fernando Pinto Garcia são acusados de associação criminosa e peculato. Conforme a denúncia apresentada pelo Ministério 

Público Federal (MPF), os conselheiros integrariam esquema formado para desviar milhões de reais das contas do TCE-

AP por meio de cheques e saques da conta do tribunal diretamente no caixa do banco. O rombo teria chegado a R$ 100 

milhões. Ainda segundo o STJ, no recebimento da denúncia foi determinado o afastamento do cargo até a conclusão do 

processo. 

Segundo os advogados dos acusados, o STJ, ao apreciar agravos regimentais, não divulgou previamente a pauta, o que 

constituiria, em seu entendimento, nulidade absoluta em decorrência da negativa de prestação jurisdicional e cerceamento 

ao direito de ampla defesa e do contraditório. Alegam, ainda, inversão da ordem processual pois, mesmo sem ter sido 

publicado acórdão do julgamento dos agravos, o relator já teria designado as datas para realização dos interrogatórios. 

Sustentam também inépcia da denúncia, porque não foi inserido na peça acusatória nenhum agente do banco, sem o 

qual não teria sido possível concretizar o saque dos valores, e cerceamento de defesa, por ter sido indeferido pedido de 

prova pericial. 

Ao indeferir o pedido de liminar, o ministro explicou que o agravo contra decisão de relator que, em ação penal originária, 

causa gravame à parte é previsto pela Lei na Lei 8.038/1990. De acordo com o relator não há qualquer previsão legal de 

inclusão de agravos em pauta, e, de acordo com o regimento interno do STJ, os agravos podem ser apresentados em 

mesa para julgamento, não havendo obrigação de publicação do nome dos agravantes ou da identificação do recurso no 

Diário Oficial. 

Quanto à alegação de inépcia da denúncia por não ter sido demonstrada a participação de agentes bancários nos crimes 

imputados, o ministro ressalta que o ônus da acusação é demonstrar que o crime ocorreu e quem são os autores, não 

havendo impedimento de que os agentes identificados sejam processados desde já. Destacou, ainda, que essa alegação 

está relacionada com o mérito da ação penal e se, no curso da instrução, não ficar demonstrado que o crime ocorreu da 

forma narrada pela acusação, o caso é de absolvição, e não inépcia da denúncia. 

“De resto, a proximidade do interrogatório não é indicativo da urgência em tutelar o interesse dos pacientes. Se 

demonstradas ilegalidades que contaminem a realização do ato, o interrogatório pode ser refeito”, concluiu o relator. 

PR/CR 

  

Processos relacionados 

HC 135026 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=135026&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 26 de julho de 2016 

Governadora questiona norma sobre orçamento do MP de Contas de Roraima 

A governadora de Roraima, Suely Campos, ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5563) com pedido de liminar, 

no Supremo Tribunal Federal (STF), para questionar dispositivo legal inserido por emenda na Constituição do estado 

segundo o qual “as despesas do Ministério Público de Contas ocorrerão por conta da dotação orçamentária anual, dentro 

dos limites legais destinados ao Poder Executivo estadual”.  A governadora alega que a alteração constitucional afeta 

diretamente os limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal para gastos com pessoal do Poder Executivo. 

Segundo a ADI, ao estipular que o orçamento do MP de Contas de Roraima – órgão que não integra a estrutura do Poder 

Executivo segundo a Constituição Federal – estaria submetido aos limites legais destinados ao Poder Executivo estadual, 

a norma constitucional estadual viola diretamente a Constituição Federal, na medida em que inova no ordenamento 

jurídico estadual, ofendendo o princípio da simetria federativa. 

“Uma simples leitura do dispositivo impugnado já traz a exata noção de inconstitucionalidade da norma, uma vez que não 

encontra qualquer consonância com a estrutura de poderes trazida na Constituição Federal”, afirma a governadora. 

O governo estadual acrescenta que, embora integre a estrutura do Tribunal de Contas da União (TCU), o Ministério Público 

de Contas não está previsto na Constituição Federal, estando normatizado apenas no âmbito da Lei Orgânica do TCU e 

no seu regimento interno. “O Ministério Público de Contas conceitualmente não integra o Poder Executivo do estado. Aliás, 

parece lógico que esteja atrelado ao Tribunal de Contas do estado que, por sua vez, é órgão auxiliar da Assembleia 

Legislativa do Estado de Roraima”, salienta. 

A governadora pede liminar para suspender a eficácia do parágrafo 3º do artigo 47-A da Constituição estadual, inserido 

pela Emenda Constitucional 29, de 20/12/2011. Afirma que, embora a norma impugnada tenha sido inserida no 

ordenamento jurídico estadual no final de 2011, "a grave crise econômica que se acentuou no País desde 2015, aliada ao 

aumento orçamentário dos últimos anos aprovado para o MP de Contas de Roraima, ocasionou forte impacto nos limites 

de gastos do Poder Executivo estadual". A ADI informa que entre 2012 (ano em que o MP de Contas de Roraima foi 

criado) e 2016, o orçamento do órgão quase dobrou, passando de R$ 6,9 milhões para R$ 12,2 milhões, sendo que o 

número de procuradores permanece o mesmo (três). 

A ADI foi distribuída para relatoria do ministro Marco Aurélio. 

VP/FB 

Leia mais: 

21/03/2012 - Suspenso julgamento de ADI que discute autonomia do MP de Contas de RR 

24/02/2012 - Associação questiona emenda que altera estrutura do TC-RR  

 

  

Processos relacionados 

ADI 5563 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=203201&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=200996&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5563&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 28 de julho de 2016 

Associação questiona norma sobre ocupação de cargos em comissão no MP-PB 

Por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5559, a Associação Nacional dos Servidores do Ministério Público 

(ANSEMP) question norma paraibana que estabelece percentual mínimo para provimento de cargos em comissão aos 

integrantes das carreiras do Ministério Público do Estado da Paraíba.  

A ação foi ajuizada, com pedido de medida cautelar, perante o Supremo Tribunal Federal (STF) contra o artigo 3º, da Lei 

10.678/2016, do Estado da Paraíba que, ao alterar disposições da Lei 10.432/2015, determinou ao MP-PB a destinação 

de, no mínimo, 50% dos cargos de provimento em comissão a serem ocupados por servidores efetivos, entretanto exclui 

do referido percentual os cargos de assessor III e IV de procurador de Justiça e assessor V de promotor de justiça. 

A associação alega que a lei questionada instituiu mecanismo para burlar a determinação contida no artigo 37, inciso V, 

da Constituição Federal (CF), através da “redução drástica” do percentual dos cargos em comissão destinados aos 

servidores efetivos. De acordo com a entidade, o objetivo do dispositivo constitucional atacado é evitar que pessoas sem 

vínculo efetivo com o poder público venham a assumir cargos em comissão em percentual que supere a quantidade de 

cargos ocupados por servidores públicos efetivos, “em inconteste prejuízo dos princípios da continuidade dos serviços 

públicos – preponderante transitoriedade dos comissionados exclusivos – , da moralidade e do mérito no ingresso no 

serviço público” por meio de concurso público, que é a regra. 

Para a ANSEMP, também houve violação ao caput do artigo 37, da CF, porque a lei paraibana incentiva a criação de cargos 

em comissão em detrimento de cargos providos por servidores efetivos, ferindo os princípios da impessoalidade, 

moralidade e eficiência, além de estabelecer uma forma anômala de acesso ao serviço público. 

Assim, liminarmente, a associação pede a suspensão do artigo 3º, da Lei 10.678/2016, do Estado da Paraíba, por manifesta 

afronta ao artigo 37, caput e inciso V, da Constituição Federal, além dos princípios da proporcionalidade, razoabilidade, 

moralidade, eficiência e impessoalidade. No mérito, solicita a procedência da ADI a fim de que seja declarado 

inconstitucional o dispositivo questionado. 

A relatora da ação é a ministra Cármen Lúcia. 

EC/FB 

Processos relacionados 

ADI 5559 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5559&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 04 de agosto de 2016 

Iniciado julgamento sobre competência para julgar contas de prefeito 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) iniciou nesta quinta-feira (4) o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

848826, com repercussão geral reconhecida, que trata da definição de qual é o órgão competente (Casa Legislativa ou 

Tribunal de Contas) para julgar as contas do chefe do Poder Executivo que age como ordenador de despesas. 

O relator, ministro Luís Roberto Barroso, proferiu voto no sentido de negar provimento ao RE, determinando que compete 

aos Tribunais de Contas dos estados ou dos municípios julgar em definitivo as contas de gestão de chefes do Executivo 

que atuem na condição de ordenadores de despesas, não sendo o caso de apreciação posterior pela Casa Legislativa 

correspondente. 

Para o ministro, a fiscalização contábil, financeira e orçamentária da Administração Pública compreende o exame da 

prestação de contas de duas naturezas: de governo e de gestão. “A competência para julgamento será atribuída à Casa 

Legislativa ou ao Tribunal de Contas em função da natureza das contas prestadas e não do cargo ocupado pelo 

administrador”, disse. 

O relator apontou que as contas de governo objetivam demostrar o cumprimento do orçamento e dos planos da 

administração, referindo-se, portanto, à atuação do chefe do Executivo como agente político. “A Constituição Federal 

reserva à Casa Legislativa correspondente a competência para julgá-las em definitivo, mediante parecer prévio do tribunal 

conforme determina o artigo 71, inciso I”, afirmou. 

O ministro Barroso ressaltou que, por outro lado, as contas de gestão possibilitam o exame não dos gastos globais, mas 

de cada ato administrativo que componha a gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do ente 

público quanto a legalidade, legitimidade e economicidade. “A competência para julgá-las em definitivo é do tribunal de 

contas, portanto sem participação do Legislativo, conforme determina o artigo 71, II, da Constituição Federal”, assinalou. 

Segundo o relator, essa sistemática é aplicável aos estados e municípios por força do artigo 75, caput, da Carta Magna. 

“Assim sendo, se o prefeito age como ordenador de despesas, suas contas de gestão serão julgadas de modo definitivo 

pelo tribunal e contas competente sem intervenção da Câmara Municipal”, sustentou. 

O ministro Barroso salientou que os prefeitos não precisam ser ordenadores de despesa, podendo delegar essa tarefa a 

auxiliares, mas, se decidirem assumir a função, estão sujeitos às regras aplicadas aos ordenadores. Destacou ainda que 

se o prefeito considerar que houve abuso no julgamento pelo Tribunal de Contas, a controvérsia pode ser sanada pelo 

Judiciário. 

O relator sugeriu a seguinte tese: “Por força dos artigos 71 (II) e 75 (caput) da Constituição Federal, compete aos Tribunais 

de Contas dos estados ou dos municípios – ou aos conselhos ou Tribunais de Contas dos municípios, onde houver – julgar 

em definitivo as contas de gestão de chefes do Poder Executivo que atuem na condição de ordenadores de despesas, não 

sendo o caso de apreciação posterior pela Casa Legislativa correspondente”. 

O presidente do STF, ministro Ricardo Lewandowski, abriu divergência na votação para dar provimento ao RE. A seu ver, 

compete ao Legislativo municipal julgar as contas do prefeito, tanto as de governo como as de gestão, atuando o Tribunal 

de Contas como órgão auxiliar, mediante emissão de parecer prévio, sendo que, conforme o artigo 31, parágrafo 2º da 

Constituição Federal, esse parecer só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara de 

Vereadores. O julgamento foi suspenso e será retomado nas próximas sessões. 

Caso 

O recurso questiona acórdão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que indeferiu o registro da candidatura de José Rocha 

Neto para o cargo de deputado estadual do Ceará nas eleições de 2014, em razão da rejeição, pelo Tribunal de Contas 

dos Municípios do Estado (TCM-CE), das contas que prestou quando era prefeito de Horizonte (CE). Ele sustenta que não 

houve irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa. 

Julgamento conjunto 

O recurso está sendo julgando em conjunto com RE 729744, de relatoria do ministro Gilmar Mendes, no qual o Ministério 

Público Eleitoral contesta decisão do TSE que deferiu o registro de candidatura de Jordão Viana Teixeira a prefeito de 

Bugre (MG), sob o entendimento de que a desaprovação, pelo Tribunal de Contas do Estado, das contas relativas ao 

exercício de 2001 não configura a inelegibilidade do artigo 1º, inciso I, alínea ‘g’ da Lei Complementar 64/1990 (com 



 
41 

redação dada pela Lei da Ficha Limpa), em razão de ausência de decisão proferida pelo órgão competente, ou seja, a 

Câmara Municipal. 

Na sessão desta quinta-feira, o ministro Gilmar Mendes leu seu relatório, as partes fizeram sustentações orais, mas o voto 

será proferido somente na próxima sessão plenária. A defesa do político argumentou que o Tribunal de Contas é mero 

órgão auxiliar, não tem representação popular e emite um parecer técnico e opinativo. 

Já o procurador-geral da República, Rodrigo Janot, enfatizou que, nos termos do artigo 31, parágrafo 2º, da Constituição 

Federal, o parecer prévio do Tribunal de Contas emitido sobre as contas que o prefeito deve prestar anualmente, só 

deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos vereadores. Isso significa que se não houver pronunciamento do 

Legislativo ou se não for atingindo o quórum qualificado para derrubar o parecer, este prevalece, gerando a inelegibilidade. 

RP,VP/CR 

Leia mais: 

11/9/2015 - RE sobre competência para julgar contas de chefe do Poder Executivo tem repercussão geral 

21/02/2013 - STF irá analisar eficácia de parecer de TCE sobre contas de prefeito 

 

  

Processos relacionados 

RE 729744 

RE 848826 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=299534&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=231307&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=729744&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=848826&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 08 de agosto de 2016 

Negado trâmite a reclamação ajuizada por conselheiro afastado do TCE-PR 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) à Reclamação (RCL) 

17557, ajuizada por Fabio de Souza Camargo contra decisão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR) que determinou 

seu afastado do cargo de conselheiro do Tribunal de Contas do estado (TCE-PR). 

A Assembleia Legislativa paranaense (AL-PR) elegeu Camargo para o TCE-PR e a indicação foi formalizada por meio de 

decreto legislativo. Em seguida, foi nomeado pelo governador e tomou posse no cargo. Após a posse, Max Schrappe, 

outro concorrente ao cargo, impetrou mandado de segurança no TJ-PR contra a nomeação. Aquela corte deferiu a liminar 

para afastar Camargo do exercício do cargo. O Órgão Especial do TJ paranaense, ao julgar agravo regimental, manteve 

a decisão liminar que determinou o afastamento provisório. 

Na Reclamação, o conselheiro afastado alegou que a decisão do TJ-PR teria violado acórdão do Supremo em medida 

cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4190, a Súmula 42, do STF, bem como à decisão proferida pela 

Presidência da Corte na Suspensão de Segurança (SS) 3024. 

Decisão 

O relator da ação, ministro Gilmar Mendes, observou que a súmula e a decisão em suspensão de segurança não possuem 

eficácia contra todos, portanto, para decidir a questão, ele considerou apenas o acórdão proferido na ADI. Ele lembrou 

que na análise da ação, o Plenário referendou cautelar deferida pelo ministro Celso de Mello (relator) para fixar o 

entendimento segundo o qual “os membros dos Tribunais de Contas estaduais dispõem dos mesmos predicamentos que 

protegem os magistrados, em especial a garantia da vitaliciedade”. 

Porém, ressaltou que, conforme informações prestadas pelo TJ-PR, o ato questionado não decretou expressamente, nem 

implicitamente, a perda do cargo, mas apenas afastou o reclamante de suas funções cautelarmente, razão por que 

preservou a prerrogativa constitucional da vitaliciedade. De acordo com o ministro, “tal medida é possível e rotineira”. 

Nesse sentido, citou o julgamento do Mandado de Segurança (MS) 28306 e destacou que o afastamento cautelar de 

magistrado é permitido pela jurisprudência do Supremo e pode estender-se até a decisão final da questão. “No caso em 

exame, portanto, o afastamento cautelar do reclamante pode prolongar-se até o trânsito em julgado da decisão final que 

decretará, ou não, a perda do cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Paraná”, avaliou. 

Além disso, o relator salientou que as informações contidas no processo deixam claro que o ato do Tribunal de Justiça 

não determinou o corte dos subsídios recebidos por Fabio de Souza Camargo. Segundo o ministro, “os documentos 

juntados aos autos demonstram que o referido corte ocorreu por decisão do próprio Tribunal de Contas, contra a qual o 

reclamante impetrou o devido mandado de segurança”. 

O ministro Gilmar Mendes constatou que o ato questionado apenas afastou cautelarmente o conselheiro de suas funções. 

“Sem decretar-lhe a perda do cargo, não se vislumbra ofensa à garantia da autoridade de decisão proferida por esta 

Corte, a dar ensejo ao provimento da presente reclamação”. Dessa forma, o relator cassou a liminar parcialmente deferida, 

julgou prejudicado o agravo regimental interposto pela defesa e negou seguimento à reclamação. 

EC/CR 

Leia mais: 

10/06/2014 – Ministro restabelece afastamento de conselheiro do TCE-PR 

 

  

Processos relacionados 

Rcl 17557 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=268890&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=17557&classe=Rcl&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 10 de agosto de 2016 

Competência para julgar contas de prefeito é da Câmara de Vereadores, decide STF 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) encerrou na sessão plenária desta quarta-feira (10) o julgamento conjunto 

dos Recursos Extraordinários (REs) 848826 e 729744, ambos com repercussão geral reconhecida, que discutiam qual o 

órgão competente – se a Câmara de Vereadores ou o Tribunal de Contas – para julgar as contas de prefeitos, e se a 

desaprovação das contas pelo Tribunal de Contas gera inelegibilidade do prefeito (nos termos da Lei da Ficha Limpa), em 

caso de omissão do Poder Legislativo municipal. Por maioria de votos, o Plenário decidiu, no RE 848826, que é 

exclusivamente da Câmara Municipal a competência para julgar as contas de governo e as contas de gestão dos prefeitos, 

cabendo ao Tribunal de Contas auxiliar o Poder Legislativo municipal, emitindo parecer prévio e opinativo, que somente 

poderá ser derrubado por decisão de 2/3 dos vereadores. 

O julgamento conjunto foi concluído nesta quarta-feira, mas as teses de repercussão geral somente serão definidas em 

outra sessão. No RE 848826, prevaleceu a divergência aberta pelo presidente do STF, ministro Ricardo Lewandowski, que 

será o responsável pelo acórdão. Segundo ele, por força da Constituição, são os vereadores quem detêm o direito de 

julgar as contas do chefe do Executivo municipal, na medida em representam os cidadãos. A divergência foi seguida pelos 

ministros Gilmar Mendes, Edson Fachin, Cármen Lúcia, Marco Aurélio e Celso de Mello. Ficaram vencidos o relator, ministro 

Luís Roberto Barroso, e mais quatro ministros que o acompanhavam: Teori Zavascki, Rosa Weber, Luiz Fux e Dias Toffoli. 

No julgamento do RE 729744, de relatoria do ministro Gilmar Mendes, o Plenário decidiu, também por maioria de votos, 

vencidos os ministros Luiz Fux e Dias Toffoli, que, em caso de omissão da Câmara Municipal, o parecer emitido pelo 

Tribunal de Contas não gera a inelegibilidade prevista no artigo 1º, inciso I, alínea “g”, da Lei Complementar 64/1990. 

Este dispositivo, que teve sua redação dada pela Lei da Ficha Limpa, aponta como inelegíveis aqueles que “tiverem suas 

contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso 

de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, para as eleições que se realizarem nos 

oito anos seguintes, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do artigo 71 da Constituição 

Federal”. 

De acordo com o relator do recurso, ministro Gilmar Mendes, quando se trata de contas do chefe do Poder Executivo, a 

Constituição confere à Casa Legislativa, além do desempenho de suas funções institucionais legislativas, a função de 

controle e fiscalização de suas contas, em razão de sua condição de órgão de Poder, a qual se desenvolve por meio de 

um processo político-administrativo, cuja instrução se inicia na apreciação técnica do Tribunal de Contas. No âmbito 

municipal, o controle externo das contas do prefeito também constitui uma das prerrogativas institucionais da Câmara de 

Vereadores, que o exercerá com o auxílio dos Tribunais de Contas do estado ou do município, onde houver. “Entendo, 

portanto, que a competência para o julgamento das contas anuais dos prefeitos eleitos pelo povo é do Poder Legislativo 

(nos termos do artigo 71, inciso I, da Constituição Federal), que é órgão constituído por representantes democraticamente 

eleitos para averiguar, além da sua adequação orçamentária, sua destinação em prol dos interesses da população ali 

representada. Seu parecer, nesse caso, é opinativo, não sendo apto a produzir consequências como a inelegibilidade 

prevista no artigo 1º, I, g, da Lei complementar 64/1990”, afirmou o relator, ressaltando que este entendimento é adotado 

pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 

Casos concretos 

No RE 848826, José Rocha Neto, candidato eleito sub judice para o cargo de deputado estadual no Ceará nas Eleições de 

2014, questionava acórdão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que indeferiu seu registro da candidatura em razão da 

rejeição, pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado (TCM-CE), de contas relativas a sua atuação como ordenador 

de despesas quando era prefeito de Horizonte (CE). Ao final do julgamento, sua defesa pediu que o STF comunicasse a 

decisão que deu provimento ao recurso ao TRE-CE, já que haverá alteração na composição da Assembleia Legislativa do 

Ceará, e pedido que foi acolhido pelos ministros. Já no RE 729744, o Ministério Público Eleitoral questionava decisão do 

TSE que deferiu o registro de candidatura de Jordão Viana Teixeira para concorrer ao cargo de prefeito de Bugre (MG), 

sob o entendimento de que a desaprovação, pelo Tribunal de Contas do Estado, das contas relativas ao exercício de 2001, 

não gera a inelegibilidade da alínea “g” em caso de omissão da Câmara de Vereadores em apreciar as contas. Por maioria 

de votos, foi negado provimento ao recurso do Ministério Público. 

VP/FB 

Leia mais: 
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04/08/2016 – Iniciado julgamento sobre competência para julgar contas de prefeito 

 

11/09/2015 – RE sobre competência para julgar contas de chefe do Poder Executivo tem repercussão geral 

21/02/2013 – STF irá analisar eficácia de parecer de TCE sobre contas de prefeito 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=322262&caixaBusca=N
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Segunda-feira, 29 de agosto de 2016 

Mantida acumulação de aposentadorias anteriores à EC 20/98 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), declarou a ilegalidade de ato do Tribunal de Contas da 

União (TCU) que cancelou a aposentadoria de um servidor no cargo de motorista da Agência Brasileira de Inteligência 

(Abin) em razão da acumulação com proventos de aposentadoria como motorista da Polícia Civil de São Paulo. Ao conceder 

o Mandado de Segurança (MS) 25151, o ministro explicou que a proibição ao acúmulo de proventos não se aplica ao caso 

do servidor, já que os requisitos para as aposentadorias foram cumpridos antes da Emenda Constitucional (EC) 20/1998, 

que vedou o recebimento de proventos relativos a cargos inacumuláveis na ativa. 

No mandado de segurança, o servidor questionou o ato do TCU que considerou ilegal o recebimento dos dois benefícios. 

O tribunal cancelou o benefício referente à Abin, mas dispensou a devolução dos valores pagos pelo fato terem sido 

recebidos de boa-fé. O servidor defendeu a legalidade dos proventos, uma vez que se aposentou do primeiro cargo antes 

da vigência da Constituição Federal de 1988, quando vigorava a permissão prevista no artigo 99, parágrafo 4º, da EC 

1º/1969, e se aposentou do segundo cargo antes da entrada em vigor da EC 20/9198, que proibiu o acúmulo de 

aposentadorias em cargos que não podem ser exercidos ao mesmo tempo na ativa. Em dezembro de 2014, o relator já 

havia deferido liminar para suspender os efeitos de acórdão questionado. 

Concessão da segurança 

Ao decidir, o relator observou que o impetrante se aposentou no cargo de motorista da Polícia Civil do Estado de São 

Paulo em 24 de maio de 1983, quando ainda vigente o texto constitucional de 1967/69. Em 11 de novembro de 1997, 

data anterior à entrada em vigor da EC 20/1998, aposentou-se no cargo de motorista da Abin. 

O ministro Gilmar Mendes ressaltou que o Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência no sentido da legalidade da 

acumulação de proventos para aposentadorias cujos requisitos foram preenchidos antes da entrada em vigor da EC 20/98. 

“Assim, a vedação de acumulação de aposentadorias em cargos inacumuláveis na ativa não o atinge”, concluiu. 

EC/CR,AD 

Processos relacionados 

MS 25151 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=25151&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 01 de setembro de 2016 

Suspensa decisão do TCU sobre indisponibilidade de bens da Odebrecht 

A Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União (Lei 8.443/1992), na parte em que trata da fiscalização de atos e contratos 

dos quais resulte receita ou despesa realizada pelos “responsáveis sujeitos à sua jurisdição”, prevê medidas aplicáveis ao 

servidor público que atua como responsável pelo contrato e não alcançam o particular. Com base nesse entendimento, o 

ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar no Mandado de Segurança (MS) 34357 e 

autorizou a livre movimentação dos bens da Construtora Norberto Odebrecht S/A. Em sua decisão, o ministro afirma a 

determinação do TCU pode sujeitar a empresa “à morte civil” e lembrou que o ressarcimento por eventuais prejuízos 

causados ao erário depende da permanência da construtora em atividade. 

No MS, a Odebrecht questionou decisão do TCU por meio da qual foi determinada a indisponibilidade cautelar de bens 

relativos aos contratos relacionados à da Refinaria Abreu e Lima, no Estado de Pernambuco, até o limite de R$ 

2.104.650.475,86 – valor estimado, pelo tribunal, como sendo o prejuízo ao erário. A decisão foi tomada no processo de 

tomada de contas especiais que visa à apuração de suposto superfaturamento nos contratos firmados entre a Petrobras 

S.A. e o consórcio constituído pela Odebrecht e a Construtora OAS. 

“O cerne da questão está na possibilidade jurídica, ou não, de o Tribunal de Contas da União impor cautelar de 

indisponibilidade de bens em desfavor de particular. Quanto ao tema, já me manifestei em outras ocasiões, tendo 

assentado não reconhecer a órgão administrativo, como é o Tribunal de Contas – auxiliar do Congresso Nacional, no 

controle da Administração Pública –, poder dessa natureza. Percebam: não se está a afirmar a ausência do poder geral 

de cautela do Tribunal de Contas, e, sim, que essa atribuição possui limites dentro dos quais não se encontra o de 

bloquear, por ato próprio, dotado de autoexecutoriedade, os bens de particulares contratantes com a Administração 

Pública”, explicou o ministro. 

Para o ministro Marco Aurélio, foi impróprio justificar a medida com base no artigo 44 da Lei Orgânica do TCU, uma vez 

que o dispositivo está voltado à disciplina da atuação do responsável pelo contrato, servidor público, não abarcando o 

particular. Segundo o ministro, a Lei 8.443/1992 respalda o entendimento. “O preceito encontra-se na Seção IV, a qual 

regula a fiscalização de atos e contratos dos quais resulte receita ou despesa, realizados pelos ‘responsáveis sujeitos à 

sua jurisdição’. A lei direciona a servidor público, não a particular” frisou. 

- Leia a íntegra da decisão. 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/MS34357.pdf
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Sexta-feira, 09 de setembro de 2016 

Liminar suspende decisão do TCU que bloqueava bens da OAS 

Com o entendimento de que não é possível ao Tribunal de Contas da União (TCU) impor cautelar de indisponibilidade de 

bens em desfavor de particular, o ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar à 

Construtora OAS/S.A. (em recuperação judicial), para garantir a livre movimentação dos bens bloqueados em decorrência 

de decisão da corte de contas. 

A decisão do ministro foi tomada no Mandado de Segurança (MS) 34392, e levou em consideração a inaplicabilidade do 

parágrafo 2º do artigo 44 da Lei Orgânica do TCU (Lei 8.443/1992). O dispositivo regula a fiscalização de atos e contratos 

dos quais resulte receita ou despesa, realizados “pelos responsáveis sujeitos à sua jurisdição”.  Mas, na avaliação do 

relator, esse dispositivo está voltado à atuação do responsável pelo contrato, servidor público, não abrangendo o 

particular. 

No Supremo, a OAS questionou o bloqueio dos bens determinado pelo TCU até o limite de R$ 2.104.650.475,86, como 

forma de garantir ressarcimento aos cofres públicos por supostas irregularidades encontradas nos contratos para a 

construção da Refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, firmados entre a Petrobras e o consórcio formado pelas 

construtoras OAS e Odebrecht. 

Segundo o ministro Marco Aurélio, “não se está a afirmar a ausência do poder geral de cautela do Tribunal de Contas, e, 

sim, que essa atribuição possui limites dentro dos quais não se encontra o de bloquear, por ato próprio, dotado de 

autoexecutoriedade, os bens de particulares contratantes com a Administração Pública”. 

Ao lembrar seu posicionamento no julgamento de mandados de segurança referentes a casos semelhantes, o ministro 

reiterou o entendimento no sentido de não reconhecer a um órgão administrativo, como é o Tribunal de Contas – auxiliar 

do Congresso Nacional no controle da Administração Pública –, poder dessa natureza. Para o ministro, a situação da OAS 

não difere das demais por ele lembradas, “sendo forçosa a conclusão pela impossibilidade de determinação, pelo Tribunal 

de Contas, de medida cautelar constritiva de direitos, de efeitos práticos tão gravosos como a indisponibilidade de bens, 

verdadeira sanção patrimonial antecipada”. 

Em sua avaliação, a manutenção de tal medida pode sujeitar a empresa “à morte civil” e considera que o ressarcimento 

de eventuais prejuízos causados ao Erário depende da permanência da construtora em atividade. 

Em 31 de agosto, o ministro concedeu liminar suspendendo o bloqueio de bens da Construtora Odebrecht, que também 

foi determinado pelo TCU em decorrência de contratos na construção da Refinaria Abreu e Lima. 

AR/CR 

Leia mais: 

01/09/2016 – Suspensa decisão do TCU sobre indisponibilidade de bens da Odebrecht 

Processos relacionados 

MS 34392 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=324350&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=34392&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 26 de setembro de 2016 

Decisão do TCU sobre transposição de regime de servidores da extinta Embrater é 

suspensa 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar no Mandado de Segurança (MS) 33702, 

suspendendo os efeitos do Acórdão 303/2015 do Tribunal de Contas da União (TCU) que julgou ilegal a transposição de 

servidores públicos do regime da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) para o Regime Jurídico Único (RJU). 

O MS foi impetrado por 105 servidores que foram dispensados em 1990 da extinta Embrater (Empresa Brasileira de 

Assistência Técnica e Extensão Rural). Devido à anistia administrativa promovida pela Lei 8.878/1994, foram convocados 

a reassumir seus postos de trabalho e exerceram suas funções pelo RJU por 18 meses. Posteriormente, foram transpostos 

para o regime celetista. 

Em 2004, portaria do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento transpôs os servidores novamente para o RJU. 

Em março deste ano, o TCU julgou indevida a transposição de todos os servidores nessa situação, determinando que eles 

fossem devolvidos ao regime da CLT. No último dia 1º de setembro, portaria do Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão determinou que a decisão do TCU seja aplicada a todos os servidores nessa situação. 

O ministro Edson Fachin afirmou que, diante dessa portaria, a decisão do TCU pode, em tese, desconstituir situações 

jurídicas que estão há muito consolidadas, representando ameaça à eficácia posterior da concessão da liminar. Isso porque 

podem ser abertos processos administrativos que irão afetar os servidores. 

O relator apontou ainda que recentemente o STF reconheceu repercussão geral no Recurso Extraordinário (RE) 817338, 

que trata da possibilidade de um ato administrativo, caso evidenciada a violação direta ao texto constitucional, ser anulado 

pela Administração Pública quando decorrido o prazo decadencial previsto na Lei 9.784/1999 (cinco anos), o que empresta 

plausibilidade às alegações dos impetrantes. 

RP/CR 

Leia mais: 

5/10/2015 - STF vai discutir anulação de ato administrativo após término do prazo decadencial 

Processos relacionados 

MS 33702 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=301133&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=33702&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 21 de outubro de 2016 

STF reafirma jurisprudência para vedar acumulação tripla de vencimentos 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou jurisprudência dominante de que é inconstitucional a acumulação tríplice de 

vencimentos e proventos mesmo se o ingresso em cargos públicos tiver ocorrido antes da Emenda Constitucional (EC) 

20/1998. O tema foi apreciado no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 848993, de relatoria do ministro Gilmar 

Mendes, que teve repercussão geral reconhecida e foi decidido no mérito em votação no Plenário Virtual. 

No caso dos autos, uma professora impetrou mandado de segurança para garantir a acumulação de proventos de uma 

aposentadoria no cargo de professora com duas remunerações, também referentes a cargos de professora das redes 

estadual e municipal, em que o ingresso, por meio de concurso público, se deu antes da publicação da EC 20/1998. O 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) entendeu possível a acumulação e concedeu o pedido. O Estado de Minas 

Gerais recorreu ao STF sustentando que a regra constitucional autoriza a acumulação de dois cargos de professor ou um 

de professor e um técnico ou científico, mas não permite a acumulação tríplice de vencimentos ou proventos. 

Manifestação 

Ao propor o reconhecimento da repercussão geral da matéria, o ministro Gilmar Mendes ressaltou que a discussão relativa 

à acumulação tríplice de cargos ou proventos públicos, com base na EC 20/1998, é de inegável relevância dos pontos de 

vista jurídico e econômico, pois a tese a ser fixada se direciona ao funcionalismo público de todos os entes da Federação. 

Observou, ainda, que o conflito não se limita aos interesses jurídicos das partes recorrentes. 

No mérito, o ministro observou que a EC 20/1998, admite a possibilidade de acumulação de um provento de aposentadoria 

com a remuneração de um cargo na ativa, no qual se tenha ingressado antes da publicação da referida emenda, ainda 

que, segundo a regra geral, os cargos sejam inacumuláveis. Mas ponderou que a jurisprudência do STF, em diversos 

precedentes, é no sentido de que essa permissão deve ser interpretada de forma restritiva, vedando, em qualquer 

hipótese, a acumulação tríplice de remunerações não importando se proventos ou vencimentos. 

No caso concreto, o Tribunal conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário para reformar o acórdão do TJ-MG e 

vedar a tripla acumulação. Dessa forma, a professora deve optar entre o recebimento do provento da aposentadoria e 

um vencimento da ativa, ou a percepção dos dois vencimentos da ativa, excluídos, nesse caso, os proventos da inatividade. 

Tendo sido reconhecida a repercussão geral, a mesma solução deverá ser adotada em casos semelhantes que ocorram 

em outras instâncias. 

A manifestação do relator pelo reconhecimento da repercussão geral foi seguida por unanimidade no Plenário Virtual. O 

mérito foi decidido diretamente no mesmo sistema, por tratar-se de reafirmação da jurisprudência consolidada no STF. O 

entendimento, nesse ponto, foi firmado por maioria, vencido o ministro Marco Aurélio. 

PR/FB 

Processos relacionados 

ARE 848993 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=848993&classe=ARE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 16 de novembro de 2016 

Norma da Constituição de SE que dispensa parecer do TCE é inconstitucional 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou procedente nesta quarta-feira (16) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

3077, na qual a Procuradoria Geral da República questionava alguns artigos da Constituição do Estado de Sergipe. Entre 

as normas consideradas inconstitucionais, está a dispensa de parecer do Tribunal de Contas do Estado (TCE) no 

julgamento de contas apresentadas pelos prefeitos. 

Segundo o voto da relatora, a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, acompanhado por unanimidade no Plenário, a 

exigência do parecer prévio elaborado pelo TCE para julgamento das contas do prefeito não pode ser dispensada pela 

Constituição estadual. “A norma estadual não poderia excepcionar o que a Constituição Federal não excepcionou”, afirmou. 

Ela cita para tal conclusão o artigo 31 da Constituição Federal, segundo o qual o parecer prévio emitido pelo Tribunal de 

Contas sobre as contas do prefeito só poderá deixar de prevalecer por decisão de dois terços da Câmara Municipal. 

Menciona ainda precedente (ADI 261) no qual o Supremo entendeu pela impossibilidade de se prescindir do parecer prévio 

do Tribunal de Contas. 

Segundo o dispositivo questionado na Constituição de Sergipe, decorrido o prazo de 180 dias sem apresentação do 

parecer, o TCE deveria remeter as contas para as Câmaras Municipais. Segundo a conclusão do julgamento, é uma forma 

inconstitucional de se dispensar tal peça. 

Foi declarada ainda a inconstitucionalidade de artigo da Constituição local que atribuía o julgamento das contas do Poder 

Legislativo à própria Assembleia Legislativa. Segundo a argumentação trazida na ADI, esse julgamento cabe ao Tribunal 

de Contas. 

Ministério Público e Polícia Civil 

O julgamento definiu ainda a interpretação conforme a Constituição Federal de artigos da Constituição estadual relativos 

à recondução do procurador-geral de Justiça e à nomeação do superintendente da Polícia Civil. Segundo o entendimento 

adotado no julgamento, a recondução do procurador-geral só pode ser feita uma única vez. A Constituição local não era 

explícita quanto ao número de reconduções. 

Quanto ao cargo de superintendente da Polícia Civil, firmou-se a interpretação de que ele deve ser escolhido entre 

delegados de carreira, independentemente do nível de progressão funcional. Isso porque o Legislativo estadual, ao criar 

novo requisito em processo de escolha que compete ao governador, ultrapassou o limite de sua competência, incorrendo 

em vício de iniciativa. Segundo a Constituição sergipana, ele deveria ser escolhido entre aqueles da classe final da carreira. 

Para ambas as situações, a ministra relatora fundamentou o voto citando precedentes do STF em ADIs que tratavam da 

mesma matéria. 

FT/AD 

Processos relacionados 

ADI 261 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=261&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 05 de dezembro de 2016 

Associação questiona normas que aprovaram contas do governo alagoano sem 

parecer do TCE-AL 

A Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) ajuizou a Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 434, com pedido de medida liminar, no Supremo Tribunal Federal (STF) contra normas do Estado 

de Alagoas que aprovaram contas do governo alagoano relativas ao exercício financeiro de 2014, sem parecer prévio pelo 

Tribunal de Contas do Estado (TCE-AL). O ministro Celso de Mello é o relator. 

Na ADPF, a entidade questiona a interpretação e a aplicação dos artigos 79, inciso VII; 94, caput; e 97, inciso I, da 

Constituição do Estado de Alagoas, bem como do Decreto Legislativo nº 460, de 15 de junho de 2016. Alega que a 

Assembleia Legislativa alagoana aprovou as contas do governo sem que antes o TCE tivesse se manifestado a respeito, 

em ofensa a diversos preceitos constitucionais. 

A Atricon sustenta violação aos princípios da separação de poderes, republicano, democrático e do devido processo legal. 

Argumenta, ainda, que a Assembleia local feriu os princípios do controle externo das contas, da prestação de contas da 

administração pública, da legalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência da administração pública. 

Consta dos autos que o decreto questionado reproduz atos praticados em anos anteriores (2010, 2011, 2012), nos quais 

as contas do governador também foram julgadas sem que o Tribunal de Contas tivesse emitido parecer prévio. “Se a 

prática ora impugnada – que, por enquanto, só tem lugar no legislativo alagoano – persistir imune à reprovação judicial, 

a tendência é que se espalhe por outros estados da federação, considerando, sobretudo, que o contexto atual de crise 

fiscal é propício para a violação de leis orçamentárias e da Lei de Responsabilidade Fiscal”, salienta a entidade, ao 

acrescentar que a questão tem grande significado para a proteção da moralidade pública, da legalidade, da 

impessoalidade, do equilíbrio e da harmonia entre os poderes. 

Assim, a associação pede a concessão da liminar para que se suspenda imediatamente a eficácia do Decreto Legislativo 

do Estado de Alagoas nº 460/2016 e que seja dada interpretação conforme a Constituição Federal aos artigos 79, inciso 

VII; 94, caput; 97, inciso I, da Constituição do Estado de Alagoas, para estabelecer a obrigatoriedade de emissão de 

parecer prévio pelo Tribunal de Contas no procedimento de análise das contas do governo estadual. No mérito, a Atricon 

requer a procedência da ADPF. 

EC/CR 

Processos relacionados 

ADPF 434 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=434&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 06 de dezembro de 2016 

1ª Turma mantém decisão que rejeitou contas de prefeito eleito de Ribeirão Pires (SP) 

Por maioria de votos, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) restabeleceu decisão do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo (TJ-SP) que manteve ato do Tribunal de Contas estadual (TCE-SP) pela rejeição das contas de 

Alder Alfredo Jardim Teixeira, no período em que foi presidente da Câmara Municipal de Rio Grande da Serra (SP). Alder 

foi eleito prefeito da cidade de Ribeirão Pires (SP) para mandato que começa em 2017. A decisão ocorreu durante sessão 

realizada na tarde desta terça-feira (6). 

A Turma deu provimento a um agravo regimental no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 916917, interposto pela 

Procuradoria do Estado de São Paulo contra decisão monocrática do relator da matéria, ministro Edson Fachin, que havia 

reformado acórdão do TJ-SP para restabelecer decisão de primeiro grau que anulou o acórdão do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo (TCE-SP). 

O caso 

Alder Teixeira ajuizou ação ordinária contra a Fazenda Pública do Estado de São Paulo pedindo a anulação da decisão do 

TCE-SP. Entre os argumentos apresentados, ele alegou violação ao princípio do contraditório e da ampla defesa – previsto 

no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal – por não ter sido intimado para a sessão de julgamento perante o Tribunal 

de Contas quando foram rejeitadas as contas da Câmara Municipal de Rio Grande da Serra (SP), referentes ao exercício 

financeiro de 2004, ocasião em que exercia a função de presidente da casa legislativa. 

O juízo da primeira instância julgou procedente o pedido de Alder Teixeira, ao argumento de que o julgamento foi nulo 

diante da ausência de intimação do prefeito eleito, que perdeu a oportunidade de sustentação oral. O Estado de São Paulo 

interpôs recurso de apelação provido pelo TJ-SP, o qual ressaltou que todos os interessados foram regularmente intimados 

para apresentar defesa no curso do processo administrativo, “tanto que o apelado [Alder] ofertou recurso administrativo”. 

Quando a matéria chegou ao Supremo, o ministro Edson Fachin deu provimento ao recurso extraordinário a fim de 

possibilitar a Alder Teixeira o exercício do contraditório e da ampla defesa, com base no que foi consignado no acórdão 

questionado quanto à ausência de intimação. O ministro reformou acórdão do TJ-SP e restabeleceu a decisão de primeiro 

grau que anulou o acórdão do TCE-SP, sem prejuízo da reabertura da análise das contas do exercício de 2004 da Câmara 

Municipal de Rio Grande da Serra, com base na Súmula Vinculante nº 3, do STF, segundo a qual nos processos perante 

o Tribunal de Contas da União assegura-se o contraditório e a ampla defesa. 

No entanto, por meio do agravo regimental, a Procuradoria do Estado de São Paulo anexou documento com o objetivo 

de demonstrar que houve a efetiva intimação do recorrente em sessão de julgamento que ocorreu no dia 12 de dezembro 

de 2007. Por esse motivo, o relator reconsiderou sua decisão e levou a questão para julgamento da Turma. 

Julgamento 

O ministro Edson Fachin deu provimento ao agravo regimental, ao entender que não existiu cerceamento de defesa no 

julgamento do tema pelo Tribunal de Contas do Estado. Tendo em vista o documento anexado aos autos, o relator 

entendeu ser necessária a reconsideração de sua decisão monocrática. 

Segundo o relator, a Procuradoria do Estado de São Paulo anexou aos autos cópia do Diário Oficial Legislativo que traz a 

intimação de Alder Teixeira e seus advogados. Assim, de acordo com ele, “nenhuma das partes pode alegar 

desconhecimento, já que se trata de meio idôneo e presumidamente hábil à publicização das decisões daquela Corte”. O 

ministro acrescentou, ainda, que Alder Teixeira não questionou a veracidade da cópia do documento. Os ministros Luiz 

Fux e Rosa Weber seguiram o voto relator, vencido o ministro Marco Aurélio, que desproveu o recurso. 

EC/FB 
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Terça-feira, 13 de dezembro de 2016 

STF prorroga contratos em caráter excepcional e encaminha documentos ao TCU e à 

PGR 

A Diretoria Geral do Supremo Tribunal Federal, com aval da Presidência, autorizou a prorrogação excepcional de dois 

contratos de prestação de serviços que alcançariam o prazo máximo de 60 meses de vigência sem que tenha sido 

viabilizada nova licitação. A prorrogação considerou o caráter essencial dos serviços, que estão relacionados à transmissão 

das sessões de julgamento e à representação institucional do Tribunal. 

De acordo com o processo que autoriza a prorrogação, o tempo transcorrido entre a posse da atual gestão do STF, 

ocorrida em 12 de setembro, e o termo final dos contratos, que se daria em 30 de novembro, não foi suficiente para 

concluir o processo licitatório. A extensão da vigência dos contratos foi autorizada pelo prazo de 6 meses, necessário para 

a conclusão do procedimento licitatório, sendo menor que o máximo previsto na Lei de Licitações, que é de 12 meses. 

Uma vez concluídas as licitações, as prorrogações excepcionais serão encerradas. 

A ministra Cármen Lúcia, presidente do STF, determinou o envio de cópia dos atos administrativos que autorizaram a 

prorrogação excepcional para a Procuradoria Geral da República e para o Tribunal de Contas da União. 

A ministra reafirma o compromisso com a transparência na Administração Pública e vem concentrando esforços na 

racionalização interna dos procedimentos administrativos, de modo a evitar a repetição de prorrogações excepcionais e 

prestigiar cada vez mais a eficiência administrativa. 

Leia a íntegra dos atos administrativos encaminhados à Procuradoria Geral da República e ao Tribunal de Contas da União. 

  

- Contrato de áudio e vídeo 

- Contrato sobre representação institucional 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Proc346371.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Contrato81.pdf
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Terça-feira, 13 de dezembro de 2016 

Deputado Beto Mansur é absolvido da acusação de dispensa ilegal de licitação 

Por maioria, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) absolveu o deputado federal Beto Mansur (PRB-SP), 

acusado na Ação Penal (AP) 580 de inexigibilidade indevida de licitação referente à época em que foi prefeito de Santos 

(SP). Seguindo a fundamentação da ministra Rosa Weber, relatora da ação, os ministros julgaram a acusação 

improcedente e absolveram o parlamentar com base no artigo 386, inciso V do Código de Processo Penal (CPP), por 

entenderem não haver prova de que ele tivesse contribuído para a infração penal. 

Segundo a acusação formulada pela Procuradoria Geral da República, em 2003, a prefeitura de Santos, indevidamente, 

deixou de realizar licitação para contratar os serviços da empresa Paulo Ferreira Promoções Esportivas Sociedade Civil 

Ltda. para realizar o evento “Inverno Quente”. Para a PGR, os serviços não eram singulares e havia possibilidade de 

competição, não se justificando a inexigibilidade do pleito. Ainda de acordo com a acusação, o delito, previsto no artigo 

89, caput, e parágrafo único, da Lei 8.666/1993, é formal, não sendo necessário o dolo específico e prejuízo patrimonial 

à administração para que seja configurado. 

A defesa do parlamentar afirmou que o contrato foi firmado com a aprovação da Procuradoria do município e com parecer 

favorável da Secretaria de Comunicação, pois a empresa era dona da marca e seria a única habilitada a prestar o serviço. 

Alegou ausência de dolo, já que, também com pareceres jurídicos favoráveis, a prefeitura havia contratado a mesma 

empresa com dispensa de licitação de 1996 até 2001. 

Para a ministra Rosa Weber o caso não era de inexigibilidade de licitação, pois o fato de a empresa ser proprietária da 

marca que dava nome ao evento não caracterizava singularidade para diferenciar o evento. A ministra salientou que a 

marca não garante exclusividade para realizar o evento, mas apenas para explorar o nome e que a singularidade se aplica 

a uma atividade excepcional e não um serviço como relatado nos autos, que poderia ser realizado por qualquer empresa 

especializada. 

A relatora ressaltou ainda que, apesar dessas objeções, não ficou demonstrado nos autos que o parlamentar tivesse tido 

conduta dolosa, com intenção de causar prejuízo à municipalidade. Segundo ela, não há provas que vinculem o então 

prefeito como mentor dos crimes ou como pessoalmente responsável pela escolha da empresa beneficiada. A ministra 

destacou que a inexigibilidade da licitação foi atestada em três instâncias da Procuradoria do município e considerou como 

significativo o fato de que em anos anteriores foram realizadas contratações diretas para o evento, mas apenas em relação 

à contratação de 2003 é que o TCE mudou de opinião para exigir licitação. 

Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que em seu voto assinalou que o crime previsto na Lei de Licitações é de natureza 

formal, o que impediria que se levasse em consideração o elemento subjetivo (dolo). Em seu entendimento, não importa 

se houve ou não prejuízo econômico para o município, basta a ocorrência de dispensa para que seja configurado o crime. 

Desmembramento 

Em questão preliminar, por unanimidade, foi desmembrada a ação penal em relação aos corréus Tom Barboza, ex-

secretário de Comunicação de Santos, e Paulo Antônio de Souza Ferreira, proprietário da empresa, que, por não serem 

parlamentares federais, não detêm prerrogativa de foro. 

PR/FB 

Leia mais: 

30/09/2010 - Recebida denúncia contra deputado federal Beto Mansur por suposto crime de dispensa de licitação 

  

Processos relacionados 

AP 580 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=162906&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=580&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 15 de dezembro de 2016 

Aposentadoria compulsória não se aplica a cargos comissionados, decide Plenário 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que apenas servidor titular de cargo de 

provimento efetivo se submete à aposentadoria compulsória, não incidindo a regra sobre titulares de cargos 

comissionados. Na sessão desta quinta-feira (15), os ministros desproveram o Recurso Extraordinário (RE) 786540, com 

matéria constitucional que teve repercussão geral reconhecida. 

O recurso foi interposto pelo Estado de Rondônia contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que decidiu pela 

inaplicabilidade da aposentadoria compulsória aos servidores que ocupam exclusivamente cargos comissionados, aos quais 

se aplica o Regime Geral da Previdência Social. Para o STJ, a regra que obriga a aposentadoria de servidor ao completar 

70 anos está inserida no artigo 40, da Constituição Federal, “que expressamente se destina a disciplinar o regime jurídico 

dos servidores efetivos, providos em seus cargos em concursos públicos”. No RE, o estado sustentava que a norma 

constitucional prevista no inciso II do parágrafo 1º do artigo 40 também deveria alcançar os ocupantes de cargos 

comissionados. 

Na instância de origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato do presidente do Tribunal de Contas de 

Rondônia (TCE-RO) que exonerou o recorrido do cargo em comissão de assessor técnico daquele órgão em razão de ter 

atingido 70 anos de idade. 

Voto do relator 

Segundo o relator, ministro Dias Toffoli, a regra de aposentadoria prevista no artigo 40, da Constituição, aplica-se 

unicamente aos servidores efetivos. Ele lembrou que Emenda Constitucional (EC) 20 restringiu o alcance do artigo 40, da 

CF, ao alterar a expressão “servidores” para “servidores titulares de cargos efetivos”. Assim, o relator avaliou que, a partir 

de tal emenda, o Supremo tem reconhecido não haver dúvida de que apenas o servidor titular de cargo de provimento 

efetivo é obrigado a aposentar-se ao completar 70 anos de idade, ou aos 75 anos de idade, na forma de lei complementar, 

na redação dada Emenda Constitucional 88/2015. 

Em seu voto, o ministro observou que os servidores efetivos ingressam no serviço público mediante concurso, além de 

possuírem estabilidade “e tenderem a manter com o Estado um longo e sólido vínculo, o que torna admissível a 'expulsória' 

como forma de oxigenação e renovação”. Já os comissionados entram na estrutura estatal para o desempenho de cargos 

de chefia, direção ou assessoramento, pressupondo-se a existência de uma relação de confiança pessoal e de uma 

especialidade incomum, formação técnica especializada. “Se o fundamento da nomeação é esse, não há razão para 

submeter o indivíduo à compulsória quando, além de persistir a relação de confiança e especialização técnica e intelectual, 

o servidor é exonerável a qualquer momento, independente de motivação”, destacou. 

De acordo com o relator, essa lógica não se aplica às funções de confiança, que são aquelas exercidas exclusivamente 

por servidores ocupantes de cargo efetivo e a quem são conferidas determinadas atribuições, obrigações e 

responsabilidades. Nesse cargo, a livre nomeação e exoneração se refere somente à função, e não ao cargo efetivo. “O 

que se deve ter em vista é que o servidor efetivo aposentado compulsoriamente, embora mantenha esse vínculo com a 

Administração mesmo após a sua passagem para a inatividade, ao tomar posse em cargo de provimento em comissão, 

inaugura, com essa última, uma segunda e nova relação, agora relativa ao cargo comissionado”, explicou, ao acrescentar 

que não se trata da criação de um segundo vínculo efetivo, “o que é terminantemente vedado pelo texto constitucional, 

salvo nas exceções por ele próprio declinadas”. 

O ministro Dias Toffoli observou que todo servidor com cargo em comissão pode ser demitido a qualquer momento e sem 

motivação, porém ele avaliou que, no caso concreto, a fundamentação da demissão foi unicamente o fato de o servidor 

ter completado 70 anos. Assim, ele julgou o recurso improcedente, mantendo o acórdão do STJ, ao considerar 

flagrantemente nulo o ato que demitiu o recorrido do quadro do TCE-RO, acrescentando que o servidor demitido deve ser 

reintegrado na função com todas as demais consequências legais. 

Segundo o relator, após o retorno do servidor à atividade, o órgão não fica impedido de exonerá-lo por qualquer outra 

razão ou mesmo pela discricionariedade da natureza do cargo em comissão. “A decisão não cria um trânsito em julgado 

de permanência no cargo em comissão, só afasta a motivação do ato”, salientou. 

Por outro lado, o ministro Marco Aurélio entendeu que não se pode continuar prestando serviço após os 70 anos, seja em 

cargo efetivo ou comissionado. “No caso, o rompimento se fez de forma motivada, em consonância com a Constituição 

Federal”, avaliou, ao votar pelo provimento do RE. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE786540.pdf
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Tese 

Dessa forma, os ministros aderiram à tese proposta pelo relator: 1 - Os servidores ocupantes de cargo exclusivamente 

em comissão não se submetem à regra da aposentadoria compulsória prevista no artigo 40, parágrafo 1º, inciso II, da 

Constituição Federal, a qual atinge apenas os ocupantes de cargo de provimento efetivo, inexistindo também qualquer 

idade limite para fins de nomeação a cargo em comissão. 2 - Ressalvados impedimentos de ordem infraconstitucional, 

não há óbice constitucional a que o servidor efetivo aposentado compulsoriamente permaneça no cargo comissionado 

que já desempenhava ou a que seja nomeado para cargo de livre nomeação e exoneração, uma vez que não se trata de 

continuidade ou criação de vínculo efetivo com a Administração. 

- Leia a íntegra do voto do relator. 

EC/FB 

Leia mais: 

29/09/2014 - Aplicação de aposentadoria compulsória para comissionados tem repercussão geral 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE786540.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=276186&caixaBusca=N
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Segunda-feira, 19 de dezembro de 2016 

Norma de Rondônia que permite execução de título pela procuradoria do TCE é 

inconstitucional 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional norma estadual de Rondônia que permitia à 

Procuradoria do Tribunal de Contas do Estado (TCE-RO) cobrar judicialmente as multas aplicadas em decisão definitiva 

do tribunal e não saldadas no prazo. Por unanimidade, os ministros julgaram parcialmente procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4070 e reafirmaram jurisprudência do STF no sentido de que a norma contraria a Constituição 

Federal, que não outorgou aos tribunais de contas competência para executar títulos. A ação foi ajuizada pela Associação 

Nacional dos Procuradores de Estado (Anape). 

O Plenário declarou a inconstitucionalidade unicamente do artigo 3º, inciso V, da Lei Complementar rondoniense 399/2007 

que, ao dispor sobre a competência da Procuradoria do TCE-RO, conferiu a esta a possibilidade de cobrar as multas não 

pagas. A Procuradoria Geral da República (PGR) também opinou pela inconstitucionalidade do dispositivo. 

A relatora da ação, ministra Cármen Lúcia, salientou que a jurisprudência do STF, assentada em diversos casos, entre os 

quais o Recurso Extraordinário (RE) 223037, de relatoria do ministro Maurício Corrêa (falecido), estabelece que as decisões 

dos tribunais de contas que impliquem débito ou multa têm eficácia de título executivo, mas não podem ser executadas 

por iniciativa do próprio tribunal. Quanto ao restante da lei, a ministra explicou não vislumbrar inconstitucionalidade, pois 

as outras atribuições da procuradoria limitam-se à representação judicial e à defesa dos atos e das prerrogativas do 

próprio tribunal de contas. 
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Quarta-feira, 28 de dezembro de 2016 

Suspensa emenda à Constituição do CE que extinguia Tribunal de Contas dos 

Municípios 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, concedeu liminar para suspender emenda à 

Constituição do Estado do Ceará, publicada em 21 de dezembro, que extingue o Tribunal de Contas dos Municípios e 

transfere suas funções ao Tribunal de Contas do Estado, inclusive com aproveitamento de pessoal. A matéria é objeto da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5638, ajuizada pela Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil. 

Atuando durante o recesso do Tribunal, a presidente entendeu haver urgência na causa, uma vez que ficou evidenciado 

nos autos o início das providências materiais e administrativas para a desativação do tribunal, com desmobilização física 

e remoção de servidores. “Há risco comprovado de comprometimento da reversibilidade da situação administrativa do 

órgão extinto após a produção dos efeitos das normas questionadas”, afirmou. 

Entre as alegações jurídicas apresentadas pela associação na ADI, a ministra considerou o argumento relativo ao processo 

legislativo de velocidade incomum da emenda constitucional, com regime de urgência e sequência de sessões de primeiro 

e segundo turno sem intervalo. As razões relativas à tramitação, destaca a ministra, aparentam ter fundamento na 

jurisprudência do STF e densa plausibilidade em favor da tese de inconstitucionalidade. 

Ela também destacou a alegação de eventual prejuízo que poderá resultar para a tramitação e conclusão dos processos 

em curso no Tribunal de Contas dos Municípios, situação que pode gerar prejuízos ao funcionamento dos órgãos de 

controle externo da Administração Pública no Ceará. 

A ministra concedeu liminar para suspender os efeitos da Emenda Constitucional 87/2016 do Estado do Ceará na 

integralidade, até novo exame a ser feito pelo relator da ADI, ministro Celso de Mello. Também requisitou informações à 

Assembleia Legislativa do estado. 

FT/AD 

Processos relacionados 

ADI 5638 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5638&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 29 de dezembro de 2016 

Mantida tramitação de processo no TCU que investiga irregularidades no Sesc em MG 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou liminar que pedia a suspensão de processos instaurados 

no Tribunal de Contas da União (TCU) após denúncias de irregularidades no âmbito das Administrações Regionais do 

Serviço Social do Comércio (SESC) e do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) no Estado de Minas Gerais. 

As irregularidades teriam ocorrido na contratação de serviços e aquisição de imóveis sem prévio procedimento licitatório 

e com valores supostamente exorbitantes. 

A decisão do ministro foi tomada no Mandado de Segurança (MS) 34296, impetrado pelo presidente da Federação do 

Comércio de Minas Gerais (Fecomércio/MG). Entre outros argumentos, ele alega que o indeferimento de seu pedido de 

vista dos autos das denúncias no TCU configura violação aos postulados do contraditório e da ampla defesa, e sustenta a 

incompetência do TCU para apreciar supostas irregularidades no Sistema S. 

Em análise preliminar do caso, o ministro entendeu que não houve prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla 

defesa. Segundo o relator, as denúncias consistem em procedimentos iniciais de apuração de materialidade dos atos 

apontados como irregulares, e somente na análise dos processos de Tomadas de Contas Especial oriundos das denúncias 

é que se verificará eventual responsabilidade por irregularidades. Nessa segunda fase, a ampla defesa e o contraditório 

estão garantidos. 

O ministro Dias Toffoli também afastou a plausibilidade da tese de incompetência do TCU para apurar o caso. Nesse juízo 

preliminar, o relator entendeu que a atuação do TCU tem caráter “meramente finalístico”, com o objetivo de compreender 

os motivos que levaram à aquisição de imóveis em valores superiores aos de mercado e de aferir se a destinação dada 

aos bens atende aos fins sociais aos quais o Sesc/MG e o Senac/MG estão vinculados por força da Constituição Federal e 

da legislação de regência dos serviços sociais autônomos.  

De acordo com o relator, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 789874, o Supremo decidiu que a Constituição 

Federal, apesar de assegurar autonomia administrativa às sociedades que integram o Sistema S, sujeita essas entidades 

ao controle finalístico por parte do TCU relativamente à aplicação dos recursos recebidos. 

*A decisão do ministro foi tomada em 16/12/2016, antes do recesso do Tribunal. 

EC/AD 

  

Processos relacionados 

MS 34296 

 

 

 

 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=34296&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M

